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48 ANOS DO GOLPE MILITAR 

Esquecer nunca, perdoar jamais! 




Especial 64: a 
verdade vem à 
tona, de um jeito 
ou de outro 

Pp. 4 a 7 



Eleições 2012: 
temas capitais 
em Fortaleza, 
Vitória e Aracaju 

Pp. 8 a 12 



Internacional: 
a esquerda 
européia frente 
a crise 

Pp. 18 e 19 
















Página^- N° 107 — ABRIL72012 


EDITORIAL 


Este Página 13 107, de abril de 2012, aborda 
alguns temas centrais: o debate sobre o golpe 
de 1964, a preparação do PT para as eleições 
2012, os encontros setoriais do PT, a situa¬ 
ção internacional. 

Fica para a próxima edição uma análise do 
caso Demóstenes/Cachoeira, demonstração 
flagrante não apenas da hipocrisia, mas prin¬ 
cipalmente da promiscuidade entre a direita 
brasileira e o crime organizado. E revelador 
da urgência com que o PT deve retomar a 
iniciativa por mudanças profundas na polí¬ 
tica brasileira, articulando isto com nosso 
projeto de desenvolvimento. 

A história brasileira, ao longo do século XX 
e neste início do século XXI foi marcada 
pela disputa entre dois projetos de desenvol¬ 
vimento. Ambos projetos de natureza capi¬ 
talista, um deles ainda hegemônico, a saber: 
aquele que preserva e acentua o caráter de¬ 
pendente, monopolista e anti-democrático 
do capitalismo brasileiro. 

O outro projeto, que busca combinar capita¬ 
lismo com soberania nacional, bem-estar so¬ 
cial e democracia, nunca foi hegemônico no 
Brasil. E não foi, entre outro motivos, por¬ 
que para combinar estes componentes, ou 
bem o capitalismo brasileiro precisaria ter a 
seu dispor colônias de onde sacar recursos 
extraordinários; ou bem precisaríamos ter 
uma correlação de forças interna que obri¬ 
gasse a classe dominante a ceder anéis, para 
não perder os dedos. 

Pelo menos desde os anos 20 do século XX, 
não foi a burguesia, mas sim a esquerda bra¬ 
sileira (progressista, nacionalista, democrá¬ 
tica, trabalhista, socialista, comunista) quem 
defendeu a via democrática de desenvolvi¬ 
mento para o capitalismo brasileiro. 

O que criava uma espécie de círculo vicio¬ 
so: a única força capaz de sair da armadilha 
imposta pelo capitalismo, preferia defender 
uma variante capitalista de desenvolvimen¬ 
to, variante esta que nunca se materializava, 


A história brasileira recente 
foi marcada pela disputa 
entre dois projetos de 
desenvolvimento. Um deles 
ainda hegemônico, preserva e 
acentua o caráter dependente, 
monopolista e anti¬ 
democrático do capitalismo 
brasileiro. O outro, que busca 
combinar capitalismo com 
soberania nacional, bem-estar 
social e democracia, nunca foi 
hegemônico no Brasil. 

entre outros motivos por não ter apoio su¬ 
ficiente entre os próprios capitalistas, mais 
interessados em associar-se com os latifun¬ 
diários escravistas do passado e com os im¬ 
perialistas estrangeiros do presente. 

Desde 2003, com a posse de Lula, vivemos 
numa etapa superior deste círculo vicioso: 
a esquerda faz parte do governo de um país 
capitalista, em coalizão com frações bur¬ 
guesas, buscando implementar um modelo 
de desenvolvimento econômico que crie as 
condições de bem-estar social, democracia 
política e soberania nacional. Mas isto supõe 
fortalecer o Estado, o que exige tributar uma 
classe capitalista que não quer ceder nada, 
e sem financiamento somos levados a um 
rebaixamento sistemático dos horizontes da 
esquerda, tanto na prática de governo quanto 
no debate teórico-programático. 

É neste contexto que trava-se o debate entre 
os desenvolvimentistas conservadores priva¬ 
dos (para quem desenvolvimento se traduz 
em empresas privadas fortes, o que implica 
em reduzir salários e o que eles chamam 


de gastos sociais do Estado), os nacional- 
-desenvolvimentistas (para quem o centro 
está no fortalecimento do Estado brasileiro, 
o que em determinadas condições pode im¬ 
plicar no mesmo remédio proposto pelos de¬ 
senvolvimentistas conservadores), os social- 
-desenvolvimentistas (que vinculam desen¬ 
volvimento à expansão do mercado interno 
de massas, incluindo aí a oferta de serviços 
públicos pelo Estado) e todas as variantes 
intermediárias. 

Neste debate, a esquerda socialista oscila 
entre dois extremos. Alguns rendem-se to¬ 
talmente ao desenvolvimentismo, aceitando 
como horizonte ideológico e teórico o pró¬ 
prio capitalismo, transformando o socialis¬ 
mo em valores morais ou no máximo em 
uma tensão de tipo social-democrata (leia- 
-se: bem estar social). Outros querem fugir 
do círculo vicioso, saltando fora dele: são os 
que negam qualquer desenvolvimentismo, 
defendendo que a saída está, ora quem diria, 
no socialismo. 

De nossa parte, assumimos a postura do bar¬ 
do: encontrar, no centro da própria engrena¬ 
gem, a contra-mola que resiste. Ou seja: ten- 
sionar por dentro e por fora a disputa entre 
desenvolvimentismos. Por dentro, apoiando 
e radicalizando a defesa de medidas nacional 
e social-desenvolvimentistas, pois no limite 
estas medidas tensionam a natureza mesma 
do capitalismo brasileiro. Por fora, estimu¬ 
lando a luta da classe trabalhadora por maio¬ 
res cotas de poder, renda e riqueza. 

Traduzimos esta postura naquelas palavras 
já conhecidas dos leitores de Página 13: um 
desenvolvimentismo democrático-popular, 
articulado com uma estratégia socialista. 
O que exige um Partido dos Trabalhadores 
tão preocupado em organizar a luta direta da 
classe trabalhadora, quanto se preocupa em 
disputar eleições; e que consiga superar a 
degeneração que anos de americanização da 
política introduziram entre nós.^ 
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CPMI da Violência contia Mulheres inicia 
depoimentos e visitas aos estados 



A Comissão Parlamentar Mista de In¬ 
quérito (CPMI) que investiga a Vio¬ 
lência Contra as Mulheres iniciou, em 
março, a etapa de audiências públicas com 
autoridades e movimentos sociais. A Secreta¬ 
ria de Políticas para as Mulheres (SPM) foi o 
primeiro órgão a ser ouvido. Em abril, o co- 
legiado abre a fase de diligências. As visitas 
aos estados e os depoimentos, em Brasília, 
integram o plano de trabalho da relatora, se¬ 
nadora Ana Rita, aprovado pela CPMI. 

O roteiro prevê audiências públicas, 
também, com a participação de ministros e 
representantes do Judiciário e criação de gru¬ 
pos de trabalho, além de visitas a estados e 
autoridades como a realizada no dia 21 de 
março quando a relatora e a presidenta da 
CPMI, deputada federal Jô Moraes (PCdoB), 
estiveram com o presidente do Superior Tri¬ 
bunal de Justiça (STJ), Ari Pargendler. 

Elas solicitaram ajuda ao Judiciário e 
destacaram a importância da CPMI para evi¬ 
tar que mais mulheres continuem a sendo as¬ 
sassinadas. De 1998 a 2008, 42 mil mulheres 
foram assassinadas no País, vítimas de vio¬ 
lência. O Brasil ocupa o 12° lugar em homicí¬ 
dios contra mulheres. 

Nos dias 27 e 29 de março foram ouvi¬ 
dos representantes do Movimento Social e 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

Entorno e Queimadas 

Requerimentos já aprovados indicam 
que a comissão deve visitar a maioria dos 
estados do País. Um estado que receberá 
atenção especial é o da Paraíba por conta do 
estupro coletivo ocorrido na cidade de Quei¬ 
madas. O caso foi apresentado, com detalhes, 
no depoimento do dia 20 de março da secre¬ 
tária de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher da Secretaria de Políticas para as Mu¬ 
lheres (SPM), Aparecida Gonçalves. 

O episódio aconteceu em fevereiro des¬ 
te ano, quando cinco mulheres foram estu¬ 
pradas e duas delas assassinadas, durante 
uma festa. A violência contra as mulheres 
teria sido um presente oferecido pelo dono 
da festa ao irmão, que fazia aniversário. Dez 
homens estão presos e são acusados dos cri¬ 
mes, sete adultos e três menores. 

A impunidade foi apontada pela secre¬ 
tária como um fator decisivo no combate à 
violência contra a mulher no País. 

Fragilidade 

Em seu depoimento, Aparecida defen¬ 
deu o fortalecimento das medidas protetivas e 
disse que um dos grandes desafios e não dei¬ 


xar que as mulheres conviverem com o senti¬ 
mento de impunidade. “Se não resolvermos o 
problema da impunidade, se não assumirmos 
isto, vamos pagar o preço do descrédito da 
Lei Maria da Penha”, afirmou. 

Dados apresentados pela secretária reve¬ 
lam a realidade dos serviços da rede especia¬ 
lizada de atendimento às mulheres vítimas de 
violência. Embora o País tenha 5.564 muni¬ 
cípios, existem apenas 963 unidades de aten¬ 
dimento especializado para mulheres, como 
delegacias, centros de referências e abrigos. 

Do total de unidades, 374 são delegacias 
(apenas em 7% das cidades). “Precisamos 
analisar por que não há investimento em ser¬ 
viços especializados por parte do Poder Pú¬ 
blico. Temos de ampliar e fortalecer a rede de 
atendimento”, disse Aparecida. 

Ela revelou, ainda, dificuldades na ob¬ 
tenção de dados oficiais sobre a violência 
contra as mulheres. Na opinião da secretária é 
necessário mais envolvimento dos órgãos de 
segurança pública, em especial nos boletins 
de ocorrência e inquéritos; e do Poder Judici¬ 
ário na concessão de medidas protetivas com 
base na Lei Maria da Penha. 

Em sua fala, a secretária apontou, ain¬ 
da, problemas para o avanço da implemen¬ 
tação do Pacto Nacional pelo Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres, tais como 
estrutura deficitária dos organismos de po¬ 
líticas para as mulheres em estados e muni¬ 
cípios e a inadimplência dos governos esta¬ 
duais para captação dos recursos do Pacto. 

Agressão diária 

Dados da Central de Atendimento à 
Mulher - Ligue 180, que registra mais de 
dois milhões de atendimentos, desde a sua 
criação em abril de 2006, mostram que cerca 


Audiência 
pública do dia 
29 de março 
com Conami, 
Contag e 
Movimento 
de Mulheres 
Camponesas 

de 80% das mulheres vítimas de violência 
são agredidas todos os dias ou pelo menos 
uma vez por semana. 

Além disso, 40% das vítimas convivem 
há mais de dez anos com o agressor. A secre¬ 
tária afirmou que, após a análise das chama¬ 
das do Disque 180, foi possível identificar 
que 61% das mulheres sofrem agressão física 
e 23%, violência psicológica. Outro dado que 
chama a atenção é que em 66% dos casos, os 
filhos presenciam as cenas de violência. ★ 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS N0 SENADO 

12/4 - 9h. 

Tema: As Políticas Públicas de Direitos Hu¬ 
manos e a Violência Contra as Mulheres 

17/4-14h 

Tema: ATransversalidade nas Políticas de 
Combate à Violência Contra as Mulheres 

26/4-9h 

Tema: Avaliação do Pacto Nacional pelo En¬ 
frentamento à Violência Contra as Mulheres 

Reuniões e Diligências aos Estados 

A CPMI visitará a maioria dos estados. Os 
locais abaixo representam apenas os con¬ 
firmados até 2/4/2012. 

• 16/4 Pernambuco 

• 20/4 Paraná 

• 23/4 São Paulo 

• 27/4 Minas Gerais 

• 4/5 Santa Catarina 

• 7/5 Rio Grande de Sul 

• 11/5 Espírito Santo 

• 17/5 Acre 

• 18/5 Rondônia 

• 25/05 Amazonas 
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Comissão da Verdade não avança 

Militares saudosos da Ditadura ficam impunes; "rabo entre as pernas"? 



O Brasil assume, de 
modo tragicômico, 
uma estranha 
posição de destaque 
na América do 
Sul: é o único país 
importante que não 
puniu, e recusa-se 
a punir, militares 
envolvidos nos 
crimes de Estado 
das ditaduras 


Pedro Pomar* 
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A expressão não é das mais finas, per¬ 
doe-nos o leitor. Mas é a que melhor 
descreve o que vem ocorrendo no re¬ 
lacionamento entre o governo Dilma Rousse- 
ff e os militares de extrema-direita que estão 
desafiando a sociedade brasileira e afrontando 
a democracia. Depois de ordenar aos coman¬ 
dantes das três Armas a punição dos generais 
e coronéis da reserva que assinaram manifes¬ 
tos antiDilma e antiComissão Nacional da 
Verdade, o ministro da Defesa, Celso Amo- 
rim, deu meia volta, volver. Os comandantes 
não puniram ninguém. Logo, o governo não 
puniu os militares revoltosos; “enfiou o rabo 
entre as pernas”, infelizmente. 

Quando questionado por jornalistas, 
Celso Amorim fica se explicando, em vez de 
demitir os comandantes que não punem seus 
colegas da reserva. O Brasil assume assim, de 
modo tragicômico, uma estranha posição de 
destaque na América do Sul: é o único país 
importante que não puniu, e recusa-se a pu¬ 
nir, militares envolvidos nos crimes de Esta¬ 
do das ditaduras que aqui vicejaram entre os 
anos 1960 e 1990. A recente admissão, pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH), do caso Vladimir Herzog (assassi¬ 
nado em 1975 no DOI-CODI do II Exército, 
em São Paulo) indica que o governo brasi¬ 
leiro terá de enfrentar novas dificuldades na 


matéria, depois de ser condenado pela CIDH 
em 2010 por sua inação e descaso na busca 
dos corpos dos guerrilheiros do Araguaia e na 
punição aos responsáveis. 

Por outro lado, o governo parece parali¬ 
sado tanto diante da crise militar, quanto em 
face da própria agenda que sugeriu haver de¬ 
finido em 2011, ao fazer tramitar a galope o 
projeto de lei da Comissão da Verdade. Até 
a data de fechamento desta edição, em 2 de 
abril de 2012, portanto quatro meses e meio 
após a sanção pela presidenta Dilma Rousseff 
do projeto, o governo ainda não havia desig¬ 
nado os seus sete membros, medida obvia¬ 
mente indispensável ao início dos trabalhos 
do novo organismo, vinculado à Casa Civil 
da Presidência da República. 

No início de março, as perplexidades e 
frustrações geradas pelo cenário de crescente 
resistência dos militares nostálgicos da opres¬ 
são ditatorial, e mesmo insolência diante de 
mandatários eleitos, em aberto contraste com 
o silêncio do governo, levaram os comitês e 
coletivos da Verdade, Memória e Justiça es¬ 
palhados pelo país (vários deles criados por 
estímulo direto da própria Secretaria de Direi¬ 
tos Humanos) a se manifestarem. Apoiam o 
governo, mas cobram a punição dos militares 
insubmissos, bem como a promessa de que a 
presidenta Dilma os receberia em audiência. 


“Vozes lúgubres” 

No dia 7, o Comitê Paulista divulgou 
nota intitulada “Instalar imediatamente a Co¬ 
missão da Verdade. Punir os militares que 
afrontam a democracia”, que logo recebeu 
adesões em vários Estados. “Testemunhamos 
nos últimos dias, entre militares da reserva, 
o ressurgir de vozes lúgubres, de oposição 
à criação e ao fúncionamento da Comissão 
Nacional da Verdade”, diz o texto. “As ma¬ 
nobras dos indivíduos que buscam calar o di¬ 
reito à Memória, à Verdade e à Justiça tentam, 
por um lado, golpear a democracia, atingir e 
desmoralizar o governo federal e suas autori¬ 
dades; por outro lado, envolver as Forças Ar¬ 
madas dos dias de hoje na defesa dos crimes 
cometidos, há décadas, pela Ditadura Militar, 
e implicá-las na defesa de militares e civis 
que foram os executores desses crimes”. 

A nota observa que o chamado “Mani¬ 
festo à Nação” assinado por militares da re¬ 
serva, “entre os quais conhecidos torturado- 
res, é uma enorme afronta ao governo federal 
legitimamente eleito e aos Poderes da Repú¬ 
blica, e seus ataques à Comissão Nacional da 
Verdade são inadmissíveis”. Prossegue exter¬ 
nando “integral apoio à decisão da presidenta 
Dilma Rousseff e do ministro da Defesa, Cel¬ 
so Amorim, de punir esses autores de crimes 
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A impressão que se tem éade que o governo deixou 
exclusivamente ao movimento social a tarefa de enfrentar o 
golpismo militar de extrema-direita , por meio dos "escrachos" 
e de conflitos como o registrado diante do Clube Militar do Rio, 
onde a PM interveio para proteger os “homens de bem" 


de desacato” e “a necessidade da instalação 
imediata da Comissão Nacional da Verdade, 
único instrumento capaz de investigar, conhe¬ 
cer e divulgar a verdade sobre as graves vio¬ 
lações de direitos humanos praticadas pelos 
órgãos de repressão da Ditadura Militar, e a 
sanção de seus autores, nos termos da senten¬ 
ça da Corte Interamericana de Direitos Hu¬ 
manos e do Supremo Tribunal Federal quanto 
aos crimes permanentes”. 

Face ao crescimento das adesões de 
militares ao citado manifesto, “de vocação 
golpista”, conclui a nota, “a punição aos seus 
subscritores tomou-se uma questão não só 
imprescindível, como urgente, sob pena de 
fragilizarem-se a Democracia e os Poderes 
constitucionais da República”. O recado foi 
dado, mas ao que parece não sensibilizou a 
Presidência da República. 

“Nenhuma resposta” 

A 12 de março, alguns dos mais impor¬ 
tantes comitês, entre eles os do Rio de Ja¬ 
neiro, São Paulo, Distrito Federal, Ceará e 
Bahia, assinaram conjuntamente nota em que 
tomaram pública “apreensão e descontenta¬ 
mento diante da ausência de qualquer respos¬ 
ta da Excelentíssima Senhora Presidenta Dil- 
ma Rousseff em relação à solicitação de uma 
Audiência Pública com entidades que lutam 


pelo Direito à Memória, Verdade e Justiça, 
protocolada em 11 de novembro de 2011”. 

Apautadetalaudiência,assinalam,é“aCo- 
missão Nacional da Verdade, instmmento cuja 
efetividade e sucesso dependem do modo como 
será composta e de como funcionará”. Para 
tanto, reiteram ser fundamental “a participa¬ 
ção da sociedade civil e vítimas e familiares 
de mortos e desaparecidos políticos” nesse 
processo. “É extremamente preocupante que 
uma vez que a solicitação desta audiência 
tenha sido feita há quase quatro meses não 
tenhamos recebido nenhuma resposta... este 
silêncio é facilitador para que manifestações 
extemporâneas de militares, que negam o di¬ 
reito à memória e à verdade e que apoiam o 
obscurantismo que reinou durante tantos anos 
no país, ocupem com determinação espaços 
na mídia”. Embora tenham solicitado “um 
pronunciamento imediato da Presidenta da 
República a respeito do aqui exposto”, os co¬ 
mitês não obtiveram resposta. 


No dia 30, no Espírito Santo, os parti¬ 
cipantes do evento “Do golpe militar à Co¬ 
missão da Verdade”, dentre eles o conhecido 
advogado Modesto da Silveira (que está com 
85 anos), assinaram a Carta de Vitória, em que 
exigem “dos poderes públicos constituídos a 
imediata instalação da Comissão da Verdade, 
com a nomeação de todos os seus membros”. 

A impressão que se tem é a de que o go¬ 
verno deixou exclusivamente ao movimento 
social a tarefa de enfrentar o golpismo militar 
de extrema-direita, por meio dos “escrachos” 
e de conflitos como aquele registrado diante 
do Clube Militar do Rio de Janeiro, em que 
a Polícia Militar interveio para proteger os 
“homens de bem”. Nenhum enfrentamento 
de ordem institucional será levado a cabo, 
dentro do pacto firmado com o Alto Coman¬ 
do militar e as elites conservadoras do país. 
Vergonha, vergonha, vergonha. ★ 

*Pedro Pomar é jornalista e militante do PT-SP 
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Aos que partiram sem 
poder dizer “adeus”! 


Os democratas progressistas não 
podem se satisfazer com a derrota 
que os golpistas sofreram no plano 
ideológico (...) 48 anos após o 
golpe, o Brasil ainda não fez plena 
justiça às vítimas da ditadura 


Manifestação em frente 
ao Clube Militar, no Rio de 
Janeiro, em março de 2012 



GOLPE E DITADURA ONDE EStfcP 

Hko se comemoram NOSSOS MOP-^ 


Caio Navarro de Toledo * 


N a data em que o imaginário popular 
consagra como o “dia da mentira” - 
48 anos atrás - foi rompida a legali¬ 
dade democrática instituída no Brasil com a 
Constituição de 1946. Agora, a quase totali¬ 
dade das entidades que conspirou, apoiou e 
promoveu a derrubada do governo democrá¬ 
tico de João Goulart (1961-1964) não festeja¬ 
rá o golpe civil-militar de 1964. 

Na “guerra de narrativas”, gradativa¬ 
mente os “vitoriosos” de abril são “perdedo¬ 
res”. 1964 não representou uma Revolução , 
mas, um movimento golpista: (a) um golpe 
que impediu a ampliação da democracia po¬ 
lítica brasileira nos anos 1960; (b) um movi¬ 
mento contra as reformas sociais e políticas e 
(c) uma ação repressiva contra a politização 
dos trabalhadores e o promissor debate de 
idéias que ocorria no país. 

Em síntese, no pré-1964 - diante das 
iniciativas e reivindicações dos trabalhado¬ 
res (das zonas rurais e urbanas) e de setores 
das camadas médias -, as classes dominan¬ 
tes e seus aparelhos ideológicos e repressivos 
apenas vislumbravam: “crise de autoridade”, 
“subversão da lei e da ordem”, “quebra da 
disciplina e hierarquia” dentro das Forças 
Armadas e a “comunização ” do país. Se, por 
vezes eram expressas através duma retórica 
“radical”, as reivindicações por mudanças 
sociais e as demandas políticas da época visa¬ 
vam, fundamentalmente, o alargamento da 
democracia política e a realização de refor¬ 
mas no capitalismo brasileiro. 

Contra algumas formulações “revisio¬ 
nistas” que, hoje, insinuam “tendências gol¬ 
pistas” por parte do governo Goulart, deve-se 
enfatizar que quem planejou, articulou e de¬ 
sencadeou o golpe contra a democracia polí¬ 
tica foi a alta hierarquia das Forças Armadas, 
incentivada e respaldada pelo empresariado 
(industrial, rural, financeiro e capital inter¬ 
nacional) bem como por setores das classes 
médias brasileiras (as chamadas “vivandeiras 
de quartel”). Está amplamente documentado 
que, desde 1961, alguns desses setores co¬ 
meçaram a se organizar para inviabilizar o 
governo Goulart. A ampla mobilização de¬ 
mocrática pelas reformas sociais e políticas, 
apoiada pelo executivo, teve como efeito a 
ampliação da conspiração civil-militar e o 


amadurecimento da decisão dos golpistas de 
decretar o fim do regime político de 1946. 

Destruindo as organizações políticas e 
reprimindo os movimentos sociais de esquer¬ 
da e progressistas, o golpe foi saudado pelas 
associações representativas do conjunto das 
classes dominantes, pela alta cúpula da Igreja 
católica, pelos grandes meios de comunica¬ 
ção etc. como uma autêntica “Revolução re¬ 
dentora”. Por sua vez, a administração norte- 
-americana de Lyndon Johnson (1963-1969), 
congratulou-se com os militares e civis brasi¬ 
leiros pela rapidez e eficácia da “ação revo¬ 
lucionária”: uma “grandiosa Cuba” ao sul do 
Equador tinha sido evitada! 

Embora fosse encarado positivamente 
pelos trabalhadores, classes médias baixas e 
suas entidades políticas, o governo João Gou¬ 
lart ruiu como um “castelo de areia”. Dois de 
seus principais pilares de apoio, como apre¬ 
goavam os setores nacionalistas, mostraram 
ser autênticas “peças de ficção”. De um lado, 
o propalado “dispositivo militar” que seria 
comandado pelos chamados “generais do 
povo”; de outro, o chamado “quarto poder” 
que estaria representado pelo Comando Geral 
dos Trabalhadores. A rigor, ambos assistiram, 
passivamente, a queda inglória de um gover¬ 
no a quem juravam fidelidade até a morte! 

Desorganizadas e fragmentadas, as en¬ 
tidades progressistas e de esquerda - muitas 
delas subordinadas ou tuteladas pelo gover¬ 
no Goulart - não ofereceram qualquer resis¬ 
tência à quartelada militar. Às vésperas de 


abril, algumas lideranças de esquerda afir¬ 
mavam que os golpistas, caso se atrevessem 
quebrar a ordem constitucional, teriam as 
“cabeças cortadas ”. Mas, como mostraram 
os “duros fatos da vida”, tratava-se de uma 
cortante metáfora. A retórica, no entanto, 
tomou-se, após I o de abril, uma cmel reali¬ 
dade para muitos homens e mulheres duran¬ 
te 21 anos de ditadura. 

48 anos depois, nada há a comemorar. O 
golpe de 1964 foi um infausto acontecimento, 
pois teve conseqüências perversas e nefastas 
no processo de desenvolvimento econômico, 
político e cultural do Brasil - que ainda se re¬ 
fletem nos tempos presentes. Decorridos 48 
anos do golpe, o conjunto da sociedade brasi¬ 
leira repudia a data; no entanto, os democra¬ 
tas progressistas não podem se satisfazer com 
a derrota que os golpistas sofreram no plano 
ideológico. 

O regime democrático vigente no Bra¬ 
sil ainda não fez plena justiça às vítimas da 
ditadura militar; devem, pois, se empenhar 
com todas suas forças e inteligência para que 
a verdade sobre os fatos ocorridos entre 1964 
e 1985 seja plenamente conhecida. Sendo o 
“direito à justiça” e o “direito à verdade” 
exigências relevantes e indispensáveis de um 
regime democrático, não se pode senão con¬ 
cluir que a democracia política no Brasil con¬ 
temporâneo não é ainda uma realidade sólida 
e consistente. ★ 


*Caio Navarro de Toledo é professor 











ESPECIAL 1964 


A anistia historingráf ica 


Concepções como as de Daniel Aarão Reis Filho não fazem mais do 
que realizar uma espécie de "anistia historiográfica" da ditadura 
militar, culpabilizando toda a sociedade por aqueles crimes e 
desfazendo os elos reais entre certos militares e certos setores civis 


Demian Melo * 


N o dia 29 de março deste ano cerca 
de trezentas pessoas reuniram-se na 
frente da sede do Clube Militar para 
protestar contra um evento de exaltação dos 
48 anos do golpe de 1964 e da ditadura. O 
resultado pode ser visto nas cenas gravadas 
pelos próprios manifestantes e que estão cir¬ 
culando pelas redes sociais e também nos 
sítios dos jornais. A repressão por parte da 
Polícia Militar, que disparou bombas contra 
manifestantes e utilizou até uma arma de 
eletro-choque para dispersar e intimidá-los, 
marcou aquela tarde de quinta no centro da 
cidade do Rio de Janeiro. 

Menos de dois dias depois, o jornal O 
Globo - um dos protagonistas do golpe de 
Estado responsável por mais de vinte anos 
de ditadura no país - nos trouxe mais um 
artigo do historiador Daniel Aarão Reis, do 
prestigiado Departamento de História da 
Universidade Federal Fluminense. 

Sua sedutora tese é a de que devemos 
entender que a ditadura civil-militar de 1964 
teve respaldo na sociedade. Ele reprisa a 
ideia de que a sociedade apoiou o regime 
autoritário e que, por isso, devemos ser mais 
cautelosos em colocar a “culpa” daqueles 
anos terríveis apenas nos “militares”. 

E simplesmente insólito ter de lembrar 
ao ex-guerrilheiro que essa tal “sociedade” 
não é algo homogêneo, nem deve ser ana¬ 
lisada por historiadores como se fosse uma 
pessoa, que em bloco teria apoiado (ou não) 
a ditadura. Em 1964 o Brasil era uma so¬ 
ciedade divida em classes sociais, seguiu e 
segue dividida. Fazer longos relatos sobre o 
apoio de “civis” a ditadura, lembrando das 
marchas pelo golpe, ou qualquer outra ma¬ 
nifestação de apoio “civil” àquele regime, 
apresentados de maneira unilateral e conve¬ 
nientemente esquecendo que apenas os seto¬ 
res pró-ditadura podiam se manifestar ape¬ 
nas obscurece que uma parcela da sociedade 
golpeou o restante dessa mesma sociedade. 

Criar essa fantasia de que “a sociedade 
apoiou o autoritarismo” não nos ajuda a iden¬ 
tificar quem, de fato, apoiou e foi responsável 
por essas ações. É necessário entender o sen¬ 
tido da ditadura, suas relações com o contexto 
latino-americano e, mais que isso, seu sentido 
de classe. Os “civis” envolvidos com a dita¬ 
dura são pessoas com endereço, CPF, identi¬ 
ficáveis muito mais como pertencentes a uma 
classe social que foi a principal beneficiária 
daquele regime de exceção que inaugurou a 


flexibilização das relações de trabalho (com o 
fim da estabilidade por tempo de serviço nas 
empresas privadas). 

O golpe foi, de fato, civil e militar. Mas 
a artimanha de Aarão Reis procura transfor¬ 
mar a todos os brasileiros em civis, apenas 
porque contrapostos aos fardados - aliás, 
uma visão tipicamente militar -, para cance¬ 
lar o abismo social real que separa - e ain¬ 
da separa - as classes sociais, dentro e fora 
das casernas. O golpe foi civil e militar, sim, 
mas porque gestado nas entranhas faustosas 
de setores da grande burguesia brasileira, 
aliada a setores militares, com o atencioso 
apoio estadunidense. Empregar de forma 
tosca as noções de “civil” e de “sociedade”, 
ou mesmo “apoio social”, impede a compre¬ 
ensão de uma das páginas mais lamentáveis 
de nossa história recente. 

A ditadura não foi só um regime de 
militares, que serviu genericamente apenas 
aos interesses da caserna, até porque muitos 
militares que defendiam a legalidade foram 
cassados. Alguns oficiais, artífices de 1964 
e do regime que se sucedeu, eram também 
empresários e envolvidos com os interesses 
mais internacionalizados do capitalismo, 
como é o caso notório de Golbery do Cou¬ 
to e Silva e demais membros do Instituto de 
Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), entida¬ 
de fundada em fins de 1961, que organizou, 
mais do que uma conspiração, um projeto de 
classe que tomou o aparelho de Estado em 
1964. Sem dúvida, não foi só esse grupo que 


conspirou e ajudou a derrubar a democracia 
em 64 - pois a frente golpista envolveu toda 
sorte de reacionarismo existente na socieda¬ 
de brasileira, desde a TFP até latifundiários 
arcaicos e pequenos comerciantes em pânico 
com a possível ascensão do “comunismo”. 
Mas esses últimos grupos não tinham um 
programa de poder - como o IPES formulou 
bem antes do golpe - embora contribuíssem 
para dar volume e formar a “onda” da con¬ 
tra-revolução. 

O que tem mobilizado a juventude e ve¬ 
lhos combatentes da esquerda brasileira em 
favor da investigação sobre os crimes da di¬ 
tadura é o fato da Lei de Anistia ter perdoado 
os crimes hediondos cometidos por agentes 
do Estado brasileiro. Concepções como as 
de Daniel Aarão Reis Filho não fazem mais 
do que realizar uma espécie de “anistia his¬ 
toriográfica” da ditadura militar, culpabili¬ 
zando toda a sociedade brasileira por aque¬ 
les crimes e desfazendo os elos reais entre 
certos militares e certos setores civis. 

Talvez entendendo isso possamos con¬ 
tinuar a protestar, não só contra os esclerosa- 
dos agentes da repressão, mas também con¬ 
tra os capitalistas que foram seus principais 
beneficiários e fizeram fortuna com a brutal 
exploração da classe trabalhadora em mais 
de duas décadas.★ 


*Demian Melo é pesquisador 

A íntegra deste texto está disponível 
no www.pagina13.org.br 
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Para seguir Fortaleza 


N as eleições municipais 2012, o PT 
precisa colher um bom resultado nas 
118 cidades que possuem mais de 
150 mil eleitores, especialmente nas capitais 
que governa, entre as quais Fortaleza. Pen¬ 
sando nisto, Página 13 entrevistou Elmano, 
pré-candidato a prefeito de Fortaleza apoiado 
pela Articulação de Esquerda. 

Página 13. Começemos falando um pouco 
da sua história , desde quando ingressou na 
militância política até hoje. 

Elmano: Comecei a militância nas Comunida¬ 
des Eclesiais de Base da Igreja Católica, em 
1986. Nesse mesmo ano, comecei a militar no 
PT. Minha filiação é de 1989, ano da campa¬ 
nha do Lula à presidência, quando militei no 
movimento estudantil, com a companheira 
Luizianne Lins. 

Nessa época, na minha região, acontecia 
o processo da organização do MST no Ceará 
e nós, da igreja popular, colaboramos desde o 
primeiro momento. Fiz faculdade de direito e 
advoguei para movimentos sociais, movimen¬ 
tos pela moradia, associações comunitárias e 
movimento sindical. De 1994 a 2002 fui asses¬ 
sor parlamentar na Assembleia Legislativa do 
Ceará. No partido, integrei a direção estadual 
por 8 anos e a executiva estadual por 6 anos. 
Passei alguns anos em Brasília como advo¬ 
gado dos movimentos sociais, atuando espe¬ 
cialmente no STF e no STJ. Voltei a Fortaleza 
em 2008 para a coordenação da campanha de 
reeleição da Luizianne. Em 2009, assumi o 
governo integrando a Coordenadoria de Par¬ 
ticipação Popular. Acompanhei, por exemplo, 
os conselhos em Fortaleza. Quando a prefeita 
assumiu eram apenas cinco, hoje são 16 conse¬ 
lhos em pleno funcionamento. Temos 270 con¬ 
selhos escolares, conselhos regionais de saúde, 
92 nas unidades básicas de saúde. Além disso, 
acompanhei as conferências e a coordenação 
do Orçamento Participativo. Era minha, ainda, 
a atribuição de acompanhar a Comissão Finan¬ 
ceira do governo e, desde setembro de 2011, 
assumi a Secretaria Municipal de Educação. 

Página 13. Qual a sua avaliação sobre o PT? 
Tenho orgulho de pertencer ao PT. Desde 
1986 é meu único partido na vida. Construí¬ 
mos uma experiência partidária e de várias 
organizações sociais na luta pela transfor¬ 
mação da sociedade, rompendo com a con¬ 
cepção de que o partido utiliza-se dos mo¬ 
vimentos como correio de transmissão. Isso 
tem uma consequência importante, porque 
o processo construído pelo PT, pelos movi¬ 
mentos sociais, sindicais, pela academia e os 


Foto: Mara Paula 



artistas, pela juventude e as organizações não 
governamentais, todos passam a construir 
identidades em tomo de um projeto de trans¬ 
formação. As vezes temos conflitos entre os 
movimentos e o partido, porém são proces¬ 
sos ricos que constroem, de maneira demo¬ 
crática, o nosso projeto comum. O PT tem 
uma experiência rica, de um partido de mas¬ 
sas, um partido com influência na sociedade 
civil, com capilaridade, com intelectuais aju¬ 
dando. Um partido com força institucional, 
com militância presente nos movimentos, 
mas subordinado a eles fundamentalmente. 
Um partido que se apresenta como a princi¬ 
pal experiência da classe trabalhadora brasi¬ 
leira e dos setores que buscam transforma¬ 
ção. A nossa experiência nos movimentos, no 
parlamento, nos governos municipais, esta¬ 
duais e, agora, no governo nacional vem ex¬ 
pressar e construir uma cultura na militância 
e na esquerda brasileira. Uma cultura política 
importante para uma transformação demo¬ 
crática, construída de baixo pra cima, com 
diálogo, necessária para dirigir um processo 
da complexidade que tem a sociedade brasi¬ 
leira, que dialoga com os movimentos, com a 
academia e com as limitações institucionais 
que os governos têm. Acredito que estamos 
demonstrando êxito. 


Temos um balanço 
extremamente positivo 
do nosso governo, mas 
sabemos dos desafios. 

Para discutir isso, o PT 
realiza, desde 2011, um 
ciclo de debates na cidade. 
Concluímos o ciclo com uma 
plenária de 4 mil militantes. 
Fizemos a avaliação do 
governo e agora iniciaremos 
um processo de construção 
de um programa, porque a 
Fortaleza de 2012 é muito 
diferente, para melhor, 
da que encontramos e 
recebemos em 2004. 

Página 13. Por que defender a gestão petista 
da Luizianne? 

Em Fortaleza, a companheira Luizianne, vi¬ 
toriosa em 2004, realizou uma profúnda in¬ 
versão de prioridades a partir de um projeto 
de cidade em que acreditamos. Fizemos in¬ 
vestimentos fortes na área da educação pú¬ 
blica: construímos 1.000 salas de aulas, 240 
laboratórios de informática, 250 bibliotecas, 
contratamos, por concurso, cerca de 2 mil e 
500 professores(as) e elevamos o salário dos 
professores(as) acima de 80% de ganho real, 
implantamos um Plano de Cargos e Carreiras 
que nos orgulha, porque o professor inicia a 
carreira com cerca de R$ 2.000,00 e termina 
com cerca de R$ 6.270,00. Isto é a valoriza¬ 
ção da qualificação e de crescimento na car¬ 
reira de maneira objetiva, por determinação 
e esforço pessoal. Na saúde, foram mais de 5 
mil contratados, realizamos reformas de pos¬ 
tos, mas é fato que, como em todas as cidades 
brasileiras, a saúde é um desafio. Entregare¬ 
mos o Hospital da Mulher, com 180 leitos, 
uma média de 200 médicos(as), cerca de 27 
mil m 2 de área construída. Porém, temos o 
desafio de aumentar o número de postos e o 
número de médicos, mas certamente o debate 
no país como um todo sobre o financiamento 
para a saúde, que é deficitário, e de melhorias 
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A disputa de Fortaleza em 2012 tem dois elementos centrais. 
Primeiro é a recuperação e aprovação do nosso governo no 
período eleitoral. O segundo são as alianças que seremos 
capazes de realizar; que nos permitam alcançar a unidade das 
forças populares de Fortaleza para fazer a disputa. 


de gestão, deve ser pautado permanentemen¬ 
te. Nós encontramos uma cidade que não ti¬ 
nha mais política habitacional e entregaremos 
com cerca de 13 mil unidades habitacionais. 
Tínhamos um crescimento constante das áreas 
de risco e, pela primeira vez, elas diminuem. 
Eram 105 e, atualmente, são 90. Então, não 
apenas estancamos o aumento, como também 
iniciamos sua redução. No transporte público, 
temos ganhos como a passagem inteira no 
valor de R$ 2,00, enquanto a meia passagem 
custa R$ 1,00; o sistema é integrado, ou seja, 
o usuário paga uma passagem para qualquer 
destino; a meia passagem é ilimitada para es¬ 
tudantes; a tarifa social aos domingos é de R$ 
1,40 e garantimos passe livre à população com 
deficiência. Hoje, 12 mil pessoas utilizam o 
sistema gratuitamente e os acompanhantes 
também têm gratuidade. Em relação às ações 
em drenagem: Fortaleza tinha apenas 30% de 
drenagem e a Prefeita deixará a cidade 55% 
drenada. Portanto, a defesa do governo, do 
projeto, que a companheira Luizianne lidera, 
é a defesa de um governo que prioriza as pes¬ 
soas, cuida da cidade e do que é mais essencial 
para quem está nas camadas vulneráveis e que 
sabe que a cidade permanece com muitos de¬ 
safios. 

Temos um balanço extremamente posi¬ 
tivo do nosso governo, mas sabemos dos de¬ 
safios. Para discutir isso, o PT realiza, desde 
2011, um ciclo de debates na cidade. Con¬ 
cluímos o ciclo com uma plenária de 4 mil 
militantes. Fizemos a avaliação do governo e 
agora iniciaremos um processo de construção 
de um programa, porque a Fortaleza de 2012 
é muito diferente, para melhor, da que encon¬ 
tramos e recebemos em 2004. Então, o partido 
tem que renovar e inovar o seu projeto para a 
Fortaleza que temos e que precisamos gover¬ 
nar no próximo período. 

Página 13. Qual a sua avaliação do governo 
Cid Gomes, do qual o PTé aliado? Como vê 
a (continuidade da) aliança? 

Nossa relação com o PSB, partido do Cid 
Gomes, é histórica no Ceará. Estamos alia¬ 
dos desde 1986. Em 2006, apoiamos o gover¬ 
nador Cid na aliança que derrotou o PSDB. 
Iniciou-se assim um processo de transforma¬ 
ção em nosso estado. Eles têm uma relação 
institucional com a Prefeitura Municipal de 
Fortaleza que tem melhorado a vida do povo 
e, no plano nacional, nosso projeto político 
PT, PSB, PCdoB e PMDB causou, no estado 
do Ceará, uma das principais vitórias da can¬ 
didatura da Presidente Dilma, demonstrando 
o acerto político das alianças que temos para 
o projeto político aqui e que é de extrema im¬ 


portância para a viabilidade do projeto polí¬ 
tico nacional. Nossa perspectiva no processo 
eleitoral de 2012 é de manutenção da aliança. 
Temos trabalhado com o cenário em que os 
partidos que compõem a base aliada da Pre¬ 
sidente Dilma saiam unidos. Entendemos 
que, para o projeto nacional e para a cidade, 
a manutenção da aliança é importante para 
manter o programa que inverte prioridades, 
abre canais de participação popular, muda a 
cultura política e melhora a vida do povo de 
Fortaleza. 

Página 13. Como avalia o quadro da dispu¬ 
ta eleitoral este ano em Fortaleza? 

A disputa de Fortaleza em 2012 tem dois ele¬ 
mentos centrais. Primeiro é a recuperação e 
aprovação do nosso governo no período elei¬ 
toral. Nós temos um governo a cada dia mais 
bem avaliado e devemos chegar ao processo 
eleitoral com avaliação positiva. O segundo 
é a combinação de forças e alianças que sere¬ 
mos capazes de realizar, que nos permita for¬ 
ça política de unidade das forças populares 
de Fortaleza para fazer a disputa. Nós temos 
uma candidatura do PDT, deveremos ter do 
PSOL, existe a possibilidade, ainda não de¬ 
finida, de uma candidatura do PCdoB e ha¬ 
veremos de ter também uma candidatura do 
PSDB e talvez, com este partido ou não, uma 
candidatura do PPS. Deverá ser uma eleição 
bastante disputada, com projetos bem defini¬ 
dos, e nós acreditamos que as forças demo¬ 
cráticas e populares vão se unificar e garantir 


a vitória das forças de esquerda na cidade de 
Fortaleza. 

Página 13. Quais os projetos que uma pró¬ 
xima gestão petista terá que levar adiante, 
caso eleito? Como encara o desafio? 

Nossa principal tarefa é aprofundar as prin¬ 
cipais políticas públicas desenvolvidas nos 
últimos anos: as políticas sociais, as obras 
que temos em curso e os canais de participa¬ 
ção iniciados e consolidados. Temos desafios 
grandes na educação pública, para avançar 
ainda mais na qualidade da escola e de estru¬ 
turação de uma rede de saúde proporcional 
à demanda da cidade de Fortaleza. Temos o 
tema da mobilidade urbana: já iniciamos e 
vamos aprofundar no próximo governo a ins¬ 
talação de corredores exclusivos de ônibus e 
integração desse transporte com a região me¬ 
tropolitana e com o metrô que será inaugu¬ 
rado. Além disso, precisamos aprofundar as 
ações da habitação popular, que tem uma de¬ 
manda histórica. Esses são os grandes temas 
e desafios para o processo eleitoral e para um 
próximo governo. Encaro os desafios com 
orgulho e honra de ter a possibilidade de re¬ 
presentar o PT e a aliança que vamos realizar 
para a disputa eleitoral. Para mim é um or¬ 
gulho poder liderar um bloco e um projeto 
que têm a marca da inversão de prioridades 
e da participação popular, que melhora nosso 
cotidiano e eleva o nível de consciência polí¬ 
tica, em especial dos setores mais pauperiza- 
dos da cidade. ★ 
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0 caminho de Vitória 

São sete anos de gestão petista na capital do Espírito Santo > tendo à frente o prefeito João Coser, e 
cujo resultado poderia levar à conclusão de que a reeleição do PT em 2012 seria uma consequência 
quase que previsível; porém, em que pese a certeza de nossa reeleição, os caminhos não são fáceis 
(aliás como nunca foram para o PT no país em eleições importantes) 


Emílio Font* 


Das candidaturas com chances reais de vitória, Iriny é a única capaz de combinar a inclusão 
social com um projeto de Desenvolvimento Sustentável 


R ecentemente, o Ministério da Saúde 
divulgou o índice de Desempenho 
do Sistema Único de Saúde (IDSUS), 
onde Vitória obteve a maior nota (7,08) entre 
as maiores cidades do país; nos últimos anos 
além dos investimentos em saúde a prioridade 
dos governos do PT em programas e serviços 
nas áreas de cidadania, habitação, assistência 
social, educação e segurança colaboraram de 
forma determinante com a queda de 42% nos 
números de homicídio entre 2006 e 2011 e 
uma redução na taxa de mortalidade infantil 
de 12,92 em 2004 para 9,79 em 2011. 

Soma-se a isto investimentos em um 
conjunto de obras estruturantes no sistema vi¬ 
ário, drenagem e esgotamento sanitário (Vitó¬ 
ria está caminhando para se tomar a primeira 
capital do país com 100% do esgoto tratado, 
investimento realizado em conjunto com o 
Governo do Estado) e é inequívoco que te¬ 
mos uma cidade incomparavelmente melhor 
daquela que herdamos dos Tucanos em 2005. 

São sete anos de gestão petista, tendo a 
frente o prefeito João Coser, e cujo resultado 
poderia levar a conclusão de que a reeleição 
do PT em 2012 seria uma conseqüência quase 
que previsível; porém, em que pese a certeza 
de nossa reeleição, os caminhos não são fá¬ 
ceis (aliás como nunca foram para o PT no 
país em eleições importantes). 

Para entender um pouco essas dificul¬ 
dades, devemos resgatar um pouco a história 
recente do estado. Considerado por muitos 
um estado de industrialização tardia, a sua 
transição de um modelo rural/agrário para 
urbano/industrial tem início (ou ganha maior 
impulso) somente nas décadas de 1960/70, 
através da implantação dos chamados gran¬ 
des projetos estatais tais como a instalação 
da então companhia Vale do Rio Doce (atu¬ 
al Vale), Companhia Siderúrgica de Tubarão 
(atual Arcelor-Mittal) e da Aracruz Celulose 
(atual Fibria), todas já privatizadas. 

Supostamente a implantação de empre¬ 
endimentos de grande envergadura como 
esses em um estado com pequena população 
(pouco mais de 2 milhões em 1980) deveria 
se refletir na melhoria das condições de vida 
população, mas é claro que isso não ocorreu. 


Com empreendimentos basicamente 
relacionados a atividades primárias e de lo¬ 
gística, com um alto grau de concentração e 
em boa medida de monopolização, o Espírito 
Santo mantinha (e ainda mantém) indicado¬ 
res sociais abaixo da região Sudeste e próxi¬ 
mos a região Nordeste. Isso porque, além das 
características históricas de concentração de 
renda e propriedade do país, no estado essas 
características eram (e ainda são) mais agu¬ 
das, dado o perfil de suas principais ativida¬ 
des econômicas e de seus empreendimentos. 

Durante todo esse período, a ausência e 
fragilidade institucional do aparelho de Esta¬ 
do alimentou e propiciou o crescimento do 
crime organizado, em especial na década de 
90; tratava-se de uma estrutura que durante 
a década de 90 se infiltrou no Executivo, no 
Legislativo e no Judiciário de forma articu¬ 
lada e orgânica, envolvendo políticos, juízes, 
setores da polícia, empresários, entre outros. 

É neste cenário e após a experiência de 
governar o estado por meio mandato (Vítor 
Buaiz deixa o PT em 1997), que Iriny Lopes 
se projeta na luta em defesa dos direitos civis, 
no combate à corrupção e ao enfrentamento 
das organizações criminosas. 


Também neste contexto ocorrem as elei¬ 
ções de 2002. Paulo Hartung (PH) é eleito 
governador do estado e assume em janeiro de 
2003. O PT passa a apoiar seu governo, até 
porque “em tese” se tratava de uma governa¬ 
dor aliado do então presidente Lula. Aliás, foi 
o governo federal o responsável pela rápida 
recuperação financeira do estado, que se en¬ 
contrava em situação financeira caótica, com 
salários e pagamentos de fornecedores atrasa¬ 
dos, entre outros desmandos; evidente porém 
que PH assume somente para si os méritos 
dessa recuperação, que ao não ser explicada 
parece um feito “milagroso” do próprio PH. 

Naquele momento, coube ao PT sanear 
a Assembléia Legislativa, com a eleição de 
Cláudio Vereza para presidente da casa, com 
o conseqüente desmonte dos aparatos de des¬ 
vio de recursos públicos montados pelo ex- 
-presidente da casa, o deputado José Carlos 
Gratz (então no PFL e vinculado, entre ou¬ 
tros, às quadrilhas que controlavam as ma¬ 
quinas caça-níqueis e acusado de mando de 
assassinatos, entre outras qualificações). 

Porém Paulo Hartung não ambicionava 
somente ser o governador. Seu projeto po¬ 
lítico pessoal, que dispensa partidos, passa 
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pela sua afirmação como uma espécie de 
coronel da política capixaba dos tempos mo¬ 
dernos, com todos os elementos da velha po¬ 
lítica: traição a ex-aliados, perseguição, jo¬ 
gadas de bastidores, difamação dissimulada 
de aliados, golpes, rasteiras, entre outras ar¬ 
timanhas que ele próprio busca vender como 
qualidades de um suposto estadista mas que 
nada mais são do que práticas e ações do que 
há de mais nocivo, abjeto e antiquado na po¬ 
lítica brasileira. 

É evidente que para esse objetivo de 
ser o “coronel moderno”, é preciso fazer 
uma aliança com a elite, o poder econômico. 
Para isto, o governo Paulo Hartung adota um 
planejamento estratégico para o estado, de¬ 
nominado ES 2025, contratado e elaborado 
por uma ONG denominada Espírito Santo 
em Ação, que é uma associação de grandes 
grupos econômicos e de comunicação do es¬ 
tado: Vale, Fibria, ArcelorMittal, Chocolates 
Garoto, Oi, Samarco, EDP-Escelsa (conces¬ 
sionária de energia), Grupo Águia Branca, 
entre outros, com destaque para os grandes 
conglomerados de comunicação: Rede Gaze¬ 
ta (afiliada da Globo e proprietária do jornal 
A Gazeta), TV Vitória (afiliada da Record). 

Que as empresas tenham seu projeto faz 
parte do atual sistema democrático, o proble¬ 
ma é que tratava-se do planejamento estra¬ 
tégico de um governo, ou seja, trata-se da 
privatização não de empresas ou de parcelas 
de atuação do governo, trata-se da privatiza¬ 
ção dos rumos estratégicos de um governo. 

Com essa operação Paulo Hartung 
aglutinou tamanho poder, que tomou-se ca¬ 
paz de impor uma unanimidade em tomo de 
si e de seu governo, exceto de Iriny Lopes e 
seus aliados. 

Mas, como sempre na história, o auge 
é o princípio do declínio. Em 2010, o proje¬ 
to monopolista de PH sofre o primeiro sério 
golpe, com a eleição do governador Renato 
Casagrande do PSB. 

As relações entre PSB e PT, inclusive 
entre Iriny e Casagrande, apontam para um 
horizonte de pluralismo político no estado, o 
que não agrada nem um pouco PH, que vê nas 
eleições de 2012 o momento para recuperar o 
espaço perdido. 

É por isto que o governo municipal de 
Vitória, com suas políticas públicas exitosas, 
é atacado por PH e seus aliados, com o pro¬ 
pósito de inviabilizar uma candidatura petista 
à sucessão de João Coser. Também por isso a 
mídia ventilou PH como candidato a prefeito, 
na expectativa que ninguém mais se atrevesse 
a lançar-se candidato sem seu aval; isso inti¬ 
midou várias pré-candidaturas, mas não fun¬ 
cionou no caso de Iriny Lopes do PT. 


Iriny, com firmeza, coragem e capa¬ 
cidade política foi conquistando apoios no 
interior do partido, até praticamente obter 
unanimidade como pré-candidata a prefeita 
na única capital de estado da região sudeste 
governada pelo PT. 

É claro que as adversidades são enor¬ 
mes, a começar pelos ataques que setores da 
mídia continuam fazendo contra o atual pre¬ 
feito, João Coser. Mas a candidatura de Iriny 
representa para a política capixaba o recolo¬ 
car a democracia, o debate, a disputa política 
de idéias e projetos nas mãos dos eleitores e 
não nos acordos de gabinete. Além disso, sua 
eleição para a prefeitura de Vitória é essencial 
para o futuro da cidade. 

Vitória e o Estado têm boa parte de sua 
economia vinculada às atividades de servi¬ 
ços, comércio exterior (Vitória abriga dois 
importantes portos) e mais recentemente a 
extração do petróleo (em especial da camada 
pré-sal), porém não bastasse as incertezas do 
cenário econômico internacional, prováveis 
alterações na lei de distribuição dos royalties 
do Petróleo e a extinção do FUNDAP (Fun¬ 
do para o Desenvolvimento das Atividades 
Portuárias, criado na década de 70, exclusi¬ 
vamente para o Espírito Santo e que incentiva 
a instalação de empresas e investimentos no 
estado, em que pese beneficiar um grupo se¬ 
leto de empresas e questionado por muitos, 
também se constitui uma instrumento impor¬ 
tante de arrecadação de tributos), sinalizam 
um cenário de queda significativa das recei¬ 
tas, estaduais e municipais. 

Isso exige que o próximo prefeito te¬ 
nha capacidade política e estatura para con¬ 
tinuar o processo de inclusão social e de 
apontar e construir caminhos e alternativas 


para o Desenvolvimento Sustentável da Ci¬ 
dade. Como se trata de uma cidade de redu¬ 
zidas dimensões territoriais e praticamente 
100% urbanizada, portanto sem espaços e 
áreas livres, suas alternativas são limitadas; 
em que pese ser a capital do estado, Vitória 
é apenas a 4 o maior cidade do estado em 
número de habitantes, 327.801 conforme 
censo de 2010. 

Não há dúvidas que das candidaturas 
com chances reais de vitória, Iriny é a única 
capaz de combinar a inclusão social - cujo 
compromisso esta relacionada com sua 
própria trajetória - com um projeto de De¬ 
senvolvimento Sustentável; isso é demons¬ 
trado não por palavras, mas pela sua longa 
luta em tomo do projeto do porto de águas 
profundas, pela sua preocupação precoce 
com a questão da Mobilidade Urbana, pela 
capacidade de apoiar e incentivar processos 
e atividades relacionadas a economia criati¬ 
va e economia do conhecimento, atividades 
para as quais Vitória já possui vocação e que 
indicam um caminho a ser seguido. 

Neste momento é determinante e neces¬ 
sário termos uma dirigente com capacidade 
política de constmir um entendimento, di¬ 
ferente de seus adversários do outro campo 
político, marcados pelo rancor e um desejo 
de vingança que se sobrepõe aos interesses 
da cidade e da população de Vitória. Este 
compromisso de Iriny com a democracia, 
combinado com a sua excelente relação com 
o governo estadual e sua inserção no cenário 
político nacional, ministra que foi do gover¬ 
no Dilma, serão determinantes para a conti¬ 
nuidade do desenvolvimento de Vitória. ★ 


*Emílio Font é militante do PT Vitória 
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Quem perdeu, não fomos nós 

A conjuntura política atual em Aracaju apresenta um cenário tenso e complicado para o PT 


David Barreto * 
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A antiga direita, representada pelo ex- 
-govemador João Alves Filho, que 
ocupou décadas de poder antes do PT, 
demonstra um desempenho eleitoral de exce¬ 
lência nas pesquisas de opinião para sucessão 
municipal em Aracaju. O que sinaliza dificul¬ 
dades para o PT nas eleições de 2014. 

Cientes deste contexto, parte dos gru¬ 
pos que compunham o governo de coalizão 
que sustentava a gestão do governador Mar¬ 
celo Déda anteciparam a eleição da Mesa da 
Assembléia Legislativa e excluíram o PT da 
mesa diretora da AL/SE. Isto, mais o rom¬ 
pimento do PSC e o estremecimento das re¬ 
lações com outros partidos da base aliada, 
prejudicaram a tão falada governabilidade e 
reforçaram as dificuldades que enfrentamos 
em 2012 e enfrentaremos em 2014. 

Vale ressaltar que o PSC possui uma for¬ 
ça eleitoral importante e representa um setor 
empresarial emergente, de comportamento 
político muito agressivo. 

Após a dissolução dos acordos firmados 
antes das eleições de 2010 com tais partidos, 
cresceu a importância do PSB, na figura do 
Senador Antônio Carlos Valadares, que deu 
sustentação ao Governo do PT. O que gera 
a especulação de que o governador Deda es¬ 
taria armando uma aliança, não apenas para 
2014 mas também para 2012, nas quais o PT 
abriria mão da candidatura majoritária. 

Se esta especulação for procedente, o 
candidato escolhido na prévia de Aracaju 
poderia ser retirado em prol da aliança. O 
que talvez tenha motivado, na reta final das 
prévias, um comportamento muito exótico 
por parte do Deputado Federal Rogério Car¬ 
valho, que embora seja integrante da CNB, 
disparou vários ataques contra o governador 
e contra o presidente do Partido e vice-pre- 
feito de Aracaju. 

Sendo procedente a especulação, com¬ 
preende-se o também exótico comportamento 
de um grande número de lideranças petistas 
de Aracaju que, mesmo reconhecendo que a 
deputada Ana Lúcia era a melhor candidata 
para o PT derrotar João Alves, declararam 
apoio a Rogério. Afinal, seria impossível re¬ 
mover a candidatura de Ana, se esta fosse sa¬ 
grada vitoriosa nas prévias. 

De toda forma, o processo das prévias 
em Aracaju foi muito positivo para a Articula¬ 
ção de Esquerda, seja porque ficou clara nos¬ 


sa superioridade programática e política, seja 
porque tivemos um crescimento na preferên¬ 
cia do eleitorado petista, chegando a 37% das 
intenções de votos. 

As prévias foram realizadas no último 
dia 24/03. A disputa foi muito desigual, já 
que o candidato da CNB tinha o apoio do go¬ 
vernador do Estado Marcelo Déda, do ex-pre¬ 
sidente nacional do PT José Eduardo Dutra, 
do deputado federal Márcio Macedo, dos de¬ 
putados estaduais Francisco Gualberto, Con¬ 
ceição Vieira e João Daniel (este, vinculado 
ao MST e a tendência EPS), além do apoio 
de 4 vereadores petistas da capital sergipana, 
Emanuel Nascimento, Rosangela Santana, 
Emerson Ferreira e Simone Gois. 

Participaram do pleito 662 militantes pe¬ 
tistas. A Professora Ana Lúcia obteve 243 vo¬ 
tos, 37% dos válidos, contra 408 do adversá¬ 
rio da CNB, o correspondente a 63%. A chapa 
da AE terá 39% dos delegados do encontro do 
Partido que será realizado no mês de maio. 


Vale dizer que no último PED, realiza¬ 
do em 2009, a CNB obteve 73% dos votos, 
enquanto a Articulação de Esquerda obteve 
22% dos votos. Inegavelmente, o compro¬ 
misso com o Partido dos Trabalhadores, as 
posições firmes e críticas ao comportamento 
contraditório da CNB no Estado fizeram com 
que a AE crescesse nestas prévias. 

Agora é enfrentar as eleições municipais 
no mês de outubro, nas quais a Articulação 
de Esquerda terá inúmeros candidatos pelos 
municípios de Sergipe. Na capital sergipana, 
o ex-deputado federal Iran Barbosa disputará 
uma cadeira na Câmara Municipal. Além dis¬ 
so, temos que nos preparar para crescermos 
ainda mais no PED de 2013. ★ 


*David Barreto é dirigente municipal do PT 
e dirigente da AE/SE 
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A saúde do PT em 2012 



Não é demais grifar: 
a concepção hoje 
hegemônica no 
PT, objetivamente, 
beneficia estratos de 
renda média e alta 
- cerca de 25% da 
população - e incide 
em desfavor de 
75% da população 
brasileira. 


Ricardo Menezes * 


D esde 2008 vinha se anunciando som¬ 
brio futuro para o Sistema Único de 
Saúde (SUS), tanto face à agudiza- 
ção do subfinanciamento crônico do Siste¬ 
ma e da privatização de serviços públicos de 
saúde que começava a se acelerar, quanto em 
fúnção da ausência de um arco de forças so¬ 
ciais e políticas que defendesse efetivamente 
um sistema nacional, público e universal. 

Naquele ano, militantes da Articula¬ 
ção de Esquerda elaboraram documento, 
intitulado Defender e Ampliar o SUS , que 
expressava a preocupação quanto aos rumos 
do SUS e balizava a nossa inserção país afo¬ 
ra na luta pela implantação do Sistema de 
Saúde previsto na norma constitucional. Nos 
estados do Rio Grande do Sul e de São Pau¬ 
lo, no período 2008-2012, participamos dos 
respectivos Coletivos dos Setoriais Estadu¬ 
ais da Saúde e em outros estados também 
continuamos na luta em defesa do SUS. 

No período 2008-2012 a AE atualizou 
sistematicamente sua análise sobre o que se 
passava no campo da Saúde, porque se fazia 
- e continua se fazendo - necessário com¬ 
bater ideologicamente os setores anti-SUS 
operantes na sociedade brasileira, inclusive 
no seio do petismo, e, por outro, era preci¬ 
so indicar aos militantes e aliados o norte de 
nossa atuação no campo da Saúde. 

O processo de desmonte do SUS ficou 
escancaradamente claro no citado período. A 
esquerda social e partidária, que entre 1989 
e 2010 protagonizou movimento contra- 
-hegemônico e de resistência por meio da 
organização de serviços públicos de saúde, 
lentamente foi se apercebendo da exaustão 
dessa tática, porém ainda não formulou um 
programa de resgaste do SUS. Os militan¬ 
tes do PT no campo da Saúde não ficaram 
imunes a esse sentimento - uma espécie de 
mistura de percepção de derrota política e de 
indefinição sobre o que fazer. 

Foi neste contexto que militantes da Ar¬ 
ticulação de Esquerda atualizaram a análise 
sobre o movimento contraditório que se deu 
desde a instituição do direito social à saúde 
e a criação do SUS, inscritos na Constitui¬ 
ção Federal de 1988, até o presente momen¬ 
to. Isso está contido no documento aprovado 
pelo Congresso da AE, concluído em feve¬ 
reiro de 2012 em Brasília, cujo título é De¬ 
fender a vida, ampliar os recursos , reverter 
a privatização , implantar o SUS. 

Tal análise - a rigor um diagnóstico po¬ 
lítico desassombrado sobre o campo da Saú¬ 


de - foi amplamente divulgada por entida¬ 
des e em espaços de comunicação mantidos 
por defensores do SUS previsto na norma 
constitucional, além de ter sido veiculada 
por inúmeros lutadores sociais e nas instân¬ 
cias do partido. 

A síntese do mencionado documento 
gerou a tese inscrita no Encontro Estadual 
do Setorial da Saúde de São Paulo, contri¬ 
buiu para a discussão no Setorial Estadual 
da Saúde do Rio Grande do Sul e influen¬ 
ciou, de algum modo, as discussões havidas 
em Brasília e no Rio de Janeiro. Mas não só: 
militantes do campo da Saúde agregados a 
tendências do PT não situadas na esquerda 
petista, inclusive nas hegemônicas, explici¬ 
taram de formas variadas sua concordância 
- plena ou quase plena - com os termos des¬ 
se documento. Por que, há de se indagar? 

O fato: atualmente verifica-se um des¬ 
colamento entre o que pensa boa parcela dos 
defensores do SUS de outras tendências do 
PT, inclusive das hegemônicas, e o pensa¬ 
mento dos seus dirigentes a esse respeito. 
Contudo, esse deslocamento não se expressa 
na prática política, porque esses defensores 
do SUS, por razões distintas, continuam 
centralizados pela real concepção - implíci¬ 
ta e jamais explicitada publicamente - hege¬ 
mônica no PT: por um lado, a favor do SUS 
“pobre para os pobres” e, por outro, da con¬ 
tinuidade dos vultuosos subsídios da União 
a planos e seguros de saúde privados. 


Não é demais grifar: a concepção hoje 
hegemônica no PT, objetivamente, benefi¬ 
cia estratos de renda média e alta - cerca de 
25% da população - e incide em desfavor de 
75% da população brasileira. 

Este é o cenário subjacente à realização 
do Encontro Nacional do Setorial da Saúde 
do PT. 

Cabe aos defensores do SUS previsto 
na norma constitucional, lutar para consti¬ 
tuir um Setorial Nacional da Saúde plural e 
referenciado politicamente no programa par¬ 
tidário, que seja um interlocutor altivo junto 
a presidenta Dilma Rousseff, ao Ministério 
da Saúde, ao movimento sindical, aos movi¬ 
mentos sociais, enfim, à sociedade brasilei¬ 
ra. A este setorial caberá: 

a) lutar pela ampliação dos recursos e 
pela reversão da privatização de serviços 
públicos de saúde e da gestão do Sistema; 

b) lutar para resolver o problema do fi¬ 
nanciamento do SUS, sem o que gerentes, 
profissionais e usuários se verão diante de 
“escolhas de Sofia”, sendo empurrados 
para supostas soluções privatizantes, e 

c) compreender que a luta pelo SUS é par¬ 
te integrante da estratégia democrático- 
-popular e socialista do PT. ★ 


* Ricardo Menezes é médico sanitarista e 
militante do PT em São Paulo 
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0 que esperar da Rio+20 

Geraldo Vitor* 



N a Conferência de Estocolmo, rea¬ 
lizada entre os dias 5 a 16 de junho 
de 1972, pela primeira vez foram 
abordadas em escala mundial as relações do 
Homem com o uso dos recursos naturais. 
Nesta conferência a sociedade científica já 
detectava graves problemas futuros por conta 
da poluição atmosférica provocada pelas in¬ 
dústrias. A partir destas conclusões, passou- 
-se a tratar o desenvolvimento econômico de 
forma integrada às questões ambientais. 

Porém, em 1979, com a vitória de Mar- 
gareth Thatcher na Inglaterra, as preocupa¬ 
ções ambientais perderam fôlego, o antigo 
centrismo liberal e a economia keynesiana 
ficaram fora de moda, tendo sido substituídos 
pelo chamado neoliberalismo, cujas idéias 
logo se espalharam pelo mundo. O Chile, go¬ 
vernado pelo ditador General Pinochet, foi o 
primeiro país a adotá-las. No Brasil, o neoli- 
beralismo ganhou força com a eleição de Fer¬ 
nando Collor de Melo em 1989 e se acentuou 
com os dois mandatos de Fernando Henrique 
Cardoso. 

Foi neste contexto que se realizou em 
1992 a Conferência das Nações Unidas so¬ 
bre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
(CNUMAD), realizada entre 3 e 14 de junho 
daquele ano no Rio de Janeiro. O seu obje¬ 
tivo principal era buscar meios de conciliar 
o desenvolvimento socioeconômico com a 
conservação e proteção dos ecossistemas da 
Terra. Esta Conferência consagrou o conceito 
de desenvolvimento sustentável pelo tripé da 
economia, do meio ambiente e do desenvolvi¬ 
mento social com participação da sociedade. 

Com a eleição do Presidente Lula em 
2002, tivemos no Brasil um congelamento 
do processo de privatizações e a retomada do 
fortalecimento do Estado brasileiro. No âm¬ 
bito da América Latina, governos progressis¬ 
tas seguiram o mesmo caminho. 

Apesar de ter perdido fôlego, o neoli¬ 
beralismo conseguiu, durante seu período de 
hegemonia, transferir parte significativa dos 
instrumentos que os Estados dispunham para 
induzir suas economias a desempenharem pa¬ 
pel estratégico em seu modelo de desenvolvi¬ 
mento. Com isto as empresas globais que se 
beneficiaram deste processo de privatizações, 
passaram a ter um poder muito grande para 
influenciar nos rumos do desenvolvimento. 

Portanto, iniciamos o século XXI com o 
neoliberalismo em decadência, mas com as 
conseqüências deste período atuando como 


uma espada sobre a cabeça dos destinos da 
humanidade. Vivemos também sob uma forte 
crise econômica. A esta crise somam-se as de 
natureza social e ambiental. 

A crise social condena a maioria dos po¬ 
vos do planeta a viver excluído das condições 
materiais e humanas necessárias a sua sobre¬ 
vivência, negando-lhes o acesso à alimenta¬ 
ção, educação, saúde, transporte, habitação, 
reforma agrária, cultura etc. Esta também se 
agrava com a ocorrência cada vez mais cons¬ 
tante de guerras, promovidas pela lógica im¬ 
perialista de domínio das reservas de energia 
derivadas do petróleo e pelos interesses da 
indústria bélica mundial. 

A crise ambiental afeta diretamente a ca¬ 
pacidade de manter os atuais padrões de pro¬ 
dução e consumo. A globalização das empre¬ 
sas gerou uma escala de produção muito além 
da capacidade do planeta suprir os recursos 
naturais necessários a manutenção deste mo¬ 
delo. As mudanças de uso do solo para au¬ 
mentar a produção agropecuária baseada no 
agronegócio e as indústrias de mineração e 
transformação atuando em ritmos acelerados 
levam a um rápido esgotamento dos recursos 
naturais e agravam substancialmente as emis¬ 
sões de gases de efeito estufa, responsáveis 
pelo aquecimento global. 

A resposta conservadora ao conjunto 
destes problemas pode estar se constituindo 
em uma nova fase do neoliberalismo, vide a 
maneira como a Grécia foi levada a aceitar o 


receituário imposto pelos banqueiros e países 
da Zona do Euro a despeito das opiniões de 
sua população, seqüestrando direitos sociais. 
A população grega saiu às ruas para se ma¬ 
nifestar contra o pacote e foi barbaramente 
reprimida. Caso este novo modus operandi 
se alastre pelo mundo seu impacto pode ser 
ainda pior do que a primeira fase do neolibe- 
ralismo. 

A humanidade vive um momento de de¬ 
finições importantes: a Rio+20 terá a oportu¬ 
nidade de confrontar as disparidades existen¬ 
tes entre as nações e no interior delas, debater 
o agravamento da fome, miséria, analfabetis¬ 
mo, a destruição dos ecossistemas e o agrava¬ 
mento do aquecimento global. Neste contexto 
o sistema das Nações Unidas tem um papel 
importante. 

A luta pela construção de fóruns parti¬ 
cipativos que ampliem os instrumentos de 
controle popular sobre os Estados para a ela¬ 
boração e implementação das políticas públi¬ 
cas faz-se necessária e urgente. A definição de 
formas de controle social das grandes empre¬ 
sas nacionais e multinacionais de todos os se¬ 
tores, criando mecanismos que permitam que 
os interesses da humanidade se sobreponham 
aos destes setores, são tarefas imediatas e se 
constituem no grande desafio da sociedade 
para o século XXL ★ 


*Geraldo Vitor (Geraldinho) é militante do 
PT Belo Horizonte 










Um retrocesso lastimável 


A Secretaria de Juventude do DF era o único órgão de 
políticas de juventude localizado no primeiro escalão de um 
governo estadual. Sua extinção representa uma perda não 
apenas para a juventude do DF, mas de todo o Brasil. 


Yuri Soares * 


N o dia 7 de março, por meio de uma 
nota oficial, o GDF anunciou a ex¬ 
tinção da Secretaria de Juventude, 
tomando-a uma coordenadoria vinculada à 
Secretaria de Governo. 

Foi o ex-govemador Roriz que criou a 
Secretaria de Juventude, indicando a hoje de¬ 
putada distrital Celina Leão para o cargo. O 
ex-govemador Arruda a rebaixou para subse¬ 
cretária e posteriormente para gerência. Des¬ 
de esta época a Juventude do PT-DF mani¬ 
festa-se a favor de um espaço governamental 
para o debate, gestão e execução de políticas 
públicas para os jovens no Distrito Federal. 

Cumprindo a promessa de campanha e 
fruto do acúmulo político da Juventude do PT 
e aliados, a Secretaria foi recriada no início 
do governo Agnelo. 

A JPT-DF indicou ao governador o nome 
de três companheiros para o comando da pas¬ 
ta: Reinaldo Gomes, Fernando Neto (que 
acabaria sendo o escolhido) e José Ricardo, 
que contava com acúmulo na temática e foi 
assessor parlamentar da Secretaria Nacional 
de Juventude de 2008 a janeiro de 2011, ten¬ 
do sido também coordenador de metodologia 
da I a Conferência Nacional de Juventude 
(2007/2008). 

Nós da AE-DF dissemos que algumas 
questões deveriam ser levadas em considera¬ 
ção tanto pela JPT na indicação quanto pelo 
governador Agnelo na escolha do secretário: 


pela juventude do PT tanto local quanto 
nacionalmente deveria servir de alicerce 
para as Políticas Públicas de Juventude 
(PPJs) a serem implementadas no DF; 

- A composição da secretaria deveria 
ser plural. Partidos de esquerda da base 
aliada (PDT, PCdoB e PSB) também 
possuem reconhecida atuação política 
na juventude do DF, assim como deveria 
compor com as tendências petistas com 
atuação em movimentos de juventude; 

- O secretário deveria possuir acúmulo 
político e teórico necessários para im¬ 
plementar PPJs que transformassem a 
realidade dos jovens do DF, além de atu¬ 
ação em movimentos de juventude. 

Fruto de uma opção do governador 
Agnelo, após negociação entre algumas ten¬ 
dências do PT-DF, deu-se a escolha de Fer¬ 
nando Neto. O secretário não possuía o acú¬ 
mulo político e teórico da juventude petista, 
ou não concordava com este, demonstrando 
em diversos momentos acreditar em um mo¬ 
delo de PPJs muito parecido com a visão da 
direita, que trata o jovem como fruto-razão 
de problemas, ao invés de enxergá-lo como 


agente de transformação social. 

Sem um projeto claro, não foi possível 
convencer o governador e seu núcleo políti¬ 
co da importância da temática e, portanto, da 
realização das nomeações necessárias para a 
equipe da secretaria, que ocorreram somente 
após muito tempo. 

O diálogo do secretário Fernando Neto 
com as instâncias petistas foi quase inexis¬ 
tente, exceto no final do mandato, quando 
seu cargo já estava ameaçado. Durante sua 
gestão, o secretário não buscou construir 
pontes com a juventude do PT. 

As poucas ações da secretaria, por 
exemplo a Conferência Distrital de Juventu¬ 
de, não possuíam foco, política consistente e 
dependiam, quase que em sua totalidade da 
articulação com outros órgãos do GDF. 

A secretaria manteve uma equipe e 
orçamentos reduzidos, ficando impedida 
de fazer com que a gestão pudesse avançar 
minimante, mesmo do ponto de vista admi¬ 
nistrativo. 

Com todos estes problemas era necessá¬ 
ria uma mudança profunda. No entanto a “so¬ 
lução” encontrada pelo governador foi a pior 
possível: a extinção da Secretaria. 

Esta atitude contribui para colocar a ju¬ 
ventude em segundo plano e as PPJs como 
políticas de menor importância. A Secretaria 
de Juventude do DF era o único órgão de po¬ 
líticas de juventude localizado no primeiro 
escalão de um governo estadual. Sua extin¬ 
ção representa uma perda não apenas para a 
juventude do DF, mas de todo o Brasil. O es¬ 
paço poderia ter servido como vitrine positiva 
e exemplo de boa política, mas a Sejuv-DF 
tomou-se exemplo de inabilidade política e 
administrativa, ausência de foco social e falta 
de criatividade, essencial para temática. 

Diante do rebaixamento da importância 
das PPJs no GDF, é preciso que a Juventu¬ 
de do PT realize uma avaliação coletiva da 
gestão da secretaria, dos motivos que leva¬ 
ram à sua extinção e retome a discussão de 
PPJs para o Distrito Federal, convencendo o 
conjunto do partido, a população e o GDF da 
importância destas. ★ 


*Yuri Soares é militante da juventude do PT 
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Há quatro meses revelei minha orientação sexual para o mundo. Por medo da reação negativa das 



pessoas com as quais convivo, o que não se materializaria, o fiz através da forma de texto, o qual 
gostaria de compartilhar com vocês, com algumas adaptações 


Rodrigo Gomes da Paixão * 


N o início do ano passado, li um post no 
blog Escreva Lola Escreva sobre a 
subrepresentação das mulheres na 
indústria cinematográfica norte-americana. 
Fiquei estarrecido com os números. Nos cha¬ 
mados family films , aqueles feitos para toda 
a família assistir, 71% dos personagens são 
masculinos. Nas cenas de multidões, apenas 
17% dos extras são meninas e em 25% das 
ocasiões elas estão usando roupas sensuais. 
Como forma de reflexão sobre a representa¬ 
ção das mulheres no cinema, o Teste Bechdel, 
criado em 1985 por Allison Bechdel, propõe 
às mulheres que analisem três questões bási¬ 
cas após assistirem a um filme: 1) se ele tem 
pelo menos duas personagens femininas, 2) 
se essas personagens conversam entre si e 3) 
se o tema da conversa delas não é os homens. 
Pode parecer banal, mas inúmeros filmes 
famosos, como os vencedores do Oscar de 
melhor filme Quem Quer Ser um Milioná¬ 
rio (2008), Senhor dos Anéis - O Retomo do 
Rei (2003), Gladiador (2000) e Coração Va¬ 
lente (1995), não passam no teste. Se indús¬ 
tria produzir mais filmes que respeitem esses 
requisitos, isso não significa necessariamente 
que ela está sendo feminista, apenas que se 
preocupa em retratar as mulheres como seres 
humanos com vidas complexas e não apenas 
complementos de seus parceiros, conforme 
acontece na vida real. 

E o que dizer a respeito da maneira 
como os homossexuais são representados na 
mídia? Posso dizer por experiência própria 
que é uma coisa horrível crescer sem se ver 
representado nos veículos de comunicação 
em massa. Até a minha pré-adolescência, no 
final da década de 1990, só tive contato com 
figuras estereotipadas da minha orientação 
sexual. Era comum ver nas telenovelas per¬ 
sonagens ultra-afeminados sendo utilizados 
para efeito puramente cômico. Geralmente, 
eram amigos das mocinhas, não possuindo 
história própria dentro das tramas. Também 
era bastante corriqueiro me deparar com en¬ 
trevistas com figuras igualmente caricatas, 
só que da vida real, em programas como os 
de Mareia Goldsmith e de Ratinho, onde a 


Ilustração de Janna Morton retratando o ator Sean Penn no papel de Harvey Milk no filme "Milk - A Voz da Igualdade" 


intenção óbvia era alavancar a audiência atra¬ 
vés da polêmica e não produzir um debate 
sobre a questão da homossexualidade na so¬ 
ciedade brasileira. A consequência óbvia dis¬ 
so é que desenvolvi uma homofobia internali¬ 
zada. Achava-me uma aberração da natureza, 
que deveria ser “consertada” antes de atingir 
a fase adulta. Foi exatamente essa a reação 
que tive quando assisti ao filme Será Que 
Ele É? (1997) na Rede Record. A sensação 
de desconforto era enorme, sem falar que eu 
achava uma imoralidade um filme estar pro¬ 
movendo uma “doença” que deveria ser com¬ 
batida e que eu mesmo tinha tanta dificuldade 
em minar. Fui, provavelmente, um dos únicos 
a assistir àquele filme a torcer para que Ho- 
ward Brackett (personagem de Kevin Kline) 
não ficasse com Peter Malloy (Tom Selleck) 
no final. Parecia-me insensato que um cara 
inteligente e bem-sucedido como ele - na 
verdade um macho perfeito, a caminho do al¬ 
tar - sucumbisse a seus desejos mais terríveis. 

E, dessa forma, minha mente seguiu em 
conflito consigo mesma até o início da década 


de 2000. Foi nessa época que colocamos NET 
aqui em casa e comecei a ter acesso a um va¬ 
riado leque de produções norte-americanas. A 
que mais me fez perceber que a homossexua¬ 
lidade não era uma condição a ser combatida 
e que eu de fato poderia conviver com ela e 
ainda assim ser feliz foi o seriado de comé¬ 
dia Will and Grace (1998-2006). Tive grande 
facilidade em me identificar muito com o per¬ 
sonagem de Will Truman (Eric McCormack), 
um advogado bem sucedido de Nova York e 
talvez o primeiro personagem gay que vi na 
vida que não fosse completamente afeminado 
e que possuísse outras características além de 
sua homossexualidade. Will era sagaz, inteli¬ 
gente e, além disso, homossexual. Por outro 
lado, o programa também contava com Jack 
McFarland (Sean Hayes), um gay espalhafa¬ 
toso e superficial, que trocava de namorado e 
de emprego a cada quatro ou cinco episódios. 
A intenção óbvia dos criadores do programa 
era mostrar a um público extremamente con¬ 
servador como o norte-americano que, assim 
como na vida real, os homossexuais podem 






























IGBT 




£ ANNIE PROULX 

Jr VEMCEEOR* DO --«ÉMO píjjTJEFí \ 

f O SEGREDO DE 

1ROKEBACK 
MOUNTAIN 



"Eu sabia que, assim que saísse do armário, iria tirar a poeira 
da minha carteira do Partido dos Trabalhadores e procurar o 
setorial LGBT do partido, como de fato ocorreu" 


ser afeminados ou não. Apesar de ter assisti¬ 
do a alguns outros seriados que tratassem da 
temática, Will and Grace foi o mais longevo 
deles e o que mais me marcou, justamente por 
me deixar confortável com minha própria se¬ 
xualidade. 

Com o fim do seriado, em 2006, eu e 
outros da minha geração ficamos “órfãos” de 
produções com as quais conseguíssemos nos 
identificar e que elevassem nosso estado de 
espírito. Veio, então, o filme O Segredo de 
Brokeback Mountain (2006), que representou 
um verdadeiro baque na minha vida. Após 
assisti-lo, não consegui pensar em mais nada 
por dois dias. No dia seguinte, fui ao cine¬ 
ma assistir ao filme infantil O Bicho Vai Pe¬ 
gar com uma amiga da escola e simplesmente 
não conseguia prestar atenção no que se pas¬ 
sava na tela. Minha mente continuava ligada 
no romance de Ennis Del Mar (Heath Ledger, 
morto prematuramente em 2008, aos 28 anos 
de idade) e Jack Twist (Jake Gyllenhaal). A 
história desses dois caubóis, aparentemente 
machões, que se apaixonam e vivem um ro¬ 
mance secreto, o que leva ao final trágico de 
um deles, mexeu com todos os estereótipos e 
pré-conceitos que eu ainda pudesse ter sobre 
o que significava ser um homem que gostava 
de homens. A partir de então, ficou definitiva 
na minha mente a percepção de que masculi¬ 
nidade e homossexualidade não são conceitos 
opostos, apesar do que alguns personagens de 
produções atuais continuam a sugerir. Foi 
só após assistir a O Segredo de Brokeback 
Mountain que percebi que não precisava ne¬ 
gar minha masculinidade para assumir minha 
homossexualidade. 

Mais recentemente, em janeiro de 2011, 
tive a oportunidade de assistir ao filme Milk 
- A Voz da Igualdade, que narra a trajetó¬ 
ria de Harvey Milk (interpretado de forma 
majestosa por Sean Penn), vereador de São 
Francisco e um dos primeiros homossexuais 
declarados a ser eleito para um cargo público 
nos Estados Unidos. O filme representou um 
novo momento de alteração de percepção em 
minha vida. A minha declaração de quem eu 
realmente era estava cada vez mais iminente. 
A vontade de falar o que eu realmente pensa¬ 
va e senti por 22 anos não podia mais esperar. 

Apesar do final trágico do personagem, 
que é assassinado por um colega ultra-católi¬ 
co da Câmara e do Partido Democrata, o filme 


me fez compreender a importância de defen¬ 
der a agenda LGBT nos espaços públicos, ou 
seja, de ser um militante pelos direitos desse 
grupo minoritário do qual eu faço parte e eu 
sabia que, assim que saísse do armário, iria 
tirar a poeira da minha carteira do Partido dos 
Trabalhadores e procurar o setorial LGBT do 
partido, como de fato ocorreu. 

Não fossem os pequenos espaços de 
pluralidade da indústria cultural norte-ame¬ 
ricana, eu talvez nunca teria me aceito por 
completo. É possível que eu estivesse, nesse 
exato momento, num relacionamento hete¬ 
rossexual, enganando a mim mesmo e a todo 
mundo, e extremamente infeliz com o rumo 
da minha própria vida. Isso porque eu nem 
fui muito influenciado pelo discurso religioso 
em minha infância e fui criado numa família 
relativamente progressista. Assim como as 
meninas crescem num mundo que lhes ensina 
que não podem tomar as rédeas das situações, 
cresci pensando ser uma verdadeira aberração 
em meio a tanta heteronormatividade. É co¬ 
mum o discurso de que as subrepresentações 
e deturpações da realidade não são fatores 
a serem considerados enquanto se assiste a 
produções culturais, já que elas seriam me¬ 
ramente fontes de entretenimento que não 
influenciam a realidade ou, pior ainda, que 
apenas reproduzem-na (quando, na verdade, 
estão criando uma, muitas vezes desconexa 
do real). Para os autores desse discurso, ge¬ 
ralmente homens heterossexuais e brancos, 
ou seja, os privilegiados donos dos meios de 
produção que massacram as minorias, não faz 
a menor diferença se mulheres, negros, indí¬ 
genas e homossexuais são subrepresentados 
na mídia, pois eles mesmos são sempre muito 
bem representados. 

Citando Lola Aronovich, autora do blog 
citado no início desse texto, “eles repetem, 
como se fosse um mantra, ‘é só um filme’, 
‘é só um comercial’, ‘é só uma palavra’. Pois 
é, é só a vida inteira”. É só a minha vida in¬ 
teira que está sendo subjugada. É só a vida 
um de três adolescentes gays brasileiros (que 
cometem suicídio) por dia. 

Acho que é só o seguinte: 

“Rodrigo Gomes da Paixão, militante 

do setorial LGBT do PT de Goiânia” ★ 
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Mudou. Para melhor 

Nesta entrevista\, lole Ilíada, secretária de relações internacionais do PT e diretora de cooperação 
internacional da Fundação Perseu Abramo, nos fala sobre a situação internacional, especialmente 
sobre o que está ocorrendo em alguns países da Europa: Espanha, Portugal, Itália e França. 
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Página 13. Voce esteve recentemente na 
Espanha, um dos países europeus com 
maior desemprego. Como está a situação 
da esquerda espanhola? 
lole Iliada: Quando falamos em esquerda 
espanhola, é preciso separá-la em dois gru¬ 
pos: aquela organizada em tomo do PSOE, 
de corte social-democrata, que estava no go¬ 
verno no momento em que o repique da crise 
capitalista de 2007/2008 atingiu frontalmente 
a Europa; e os gmpos mais à esquerda, or¬ 
ganizados naquele país fundamentalmente no 
bloco Izquierda Unida (IU). 

No caso do PSOE, todos acompanharam 
a derrota eleitoral sofrida por aquele partido 
no ano passado, efeito da combinação entre 
os efeitos negativos da crise e as medidas de 
cortes de gastos públicos implementadas, que 
resultaram em uma piora aguda da situação 
social espanhola, com destaque para o de¬ 
semprego, próximo à casa dos 25% na popu¬ 
lação em geral e 50% na juventude. 

Agora na oposição, o PSOE tem apoia¬ 
do e participado das amplas manifestações 
populares contra as medidas de austeridade 
propostas pelo governo de direita do PP, e 
que atacam as bases do Estado de bem-estar 
social. Mas há um debate surreal na Espanha 
(reproduzido intemamente no PSOE) sobre 
se um partido político deve ou não sair às ruas 
para participar de protestos dessa natureza. 

Já a IU vem crescendo política e eleito¬ 
ralmente, como consequência dessa insatisfa¬ 
ção dos trabalhadores espanhóis com os dois 
maiores partidos - o PP e o PSOE. Depois 
dos bons resultados nacionais alcançados 
pela IU no ano passado, as recentes eleições 
nas comunidades autônomas de Astúrias e 
Andaluzia confirmaram essa tendência. Tam¬ 
bém vale registrar, nessas mesmas eleições, 
os resultados ruins obtidos pelo PP, em uma 
demonstração clara da rejeição do povo es¬ 
panhol às reformas que vêm sendo propostas 
pelo governo Rajoy. 

Página 13. Assim como na Espanha, o Par¬ 
tido Socialista governava Portugal quando 
a crise estourou. E, também como na Es¬ 
panha, perdeu as eleições para a direita. O 
que diz o PS português disto tudo? 

Provavelmente como reflexo da derrota 


lole Ilíada 



eleitoral sofrida, o Congresso do PS portu¬ 
guês no ano passado promoveu uma grande 
renovação de sua direção. O problema que 
enfrentam agora, como definiu um dirigente 
daquele partido, é lidar diariamente com a 
“quadratura do círculo”: estão na oposição 
ao atual governo de centro-direita, mas não 
podem fazer críticas muito contundentes 
às medidas de austeridade que vêm sendo 
propostas, porque foi o próprio PS, quando 
estava no governo, que assinou o memo¬ 
rando com a chamada “Troika” (Comissão 
Europeia, Banco Central Europeu e FMI) e 
comprometeu-se com os ajustes econômicos 
de corte neoliberal. Assim, o PS tem se limi¬ 
tado a justificar o acordo assinado afirmando 
que não havia alternativa, e a defender uma 
“austeridade menos austera”. Ao mesmo 
tempo, sabem que precisam rapidamente de 
um programa de crescimento econômico, 
assim como da retomada das bases do Esta¬ 
do social, para recuperar seu apoio eleitoral. 
Convenhamos que, politicamente, não é uma 
situação simples. E, na minha opinião, estão 
subestimando a crescente insatisfação social 
e as manifestações de massa, que exigirão 


posicionamentos políticos muito mais claros 
e ações muito mais rápidas e contundentes. 

Página 13. Os socialistas governavam 
Espanha, Portugal e Grécia. Já na Itália 
era a direita que governava e Berlusconi 
foi derrubado pela crise. Mas, para nossa 
surpresa, quem assumiu foi um governo 
dito técnico. O que passou na Itália? 

A Itália vive hoje a paradoxal situação de ter 
se livrado de Berlusconi, mas estar mergu¬ 
lhada na crise, com uma das relações dívida/ 
PIB mais elevadas da Europa. É importante 
lembrar que Berlusconi não caiu pela se¬ 
quência de escândalos de ordem compor- 
tamental e administrativa, mas por ter sido 
considerado pelo povo italiano como o prin¬ 
cipal responsável pela crise naquele país, e 
ao mesmo tempo pela “troika” como inap¬ 
to politicamente para aplicar as medidas de 
“austeridade”. Como saída para a situação, 
foi guindado ao poder um homem da con¬ 
fiança dos mercados, o economista e ex- 
-comissário europeu Mario Monti. Através 
de expedientes previstos no sistema político 
italiano, Monti foi indicado pelo presidente 
Giorgio Napolitano como senador vitalício 
e, a seguir, eleito pelo Parlamento como Pri¬ 
meiro Ministro. 

O estilo burlesco e a desmoralização 
da política promovida por Berlusconi fize¬ 
ram com que a indicação de Monti - sem 
ter recebido um voto sequer do povo italia¬ 
no - fosse paradoxalmente aceita no país 
como uma medida moralizadora, e o clima 
geral é de espera e expectativa com relação 
ao que fará o novo governo, cuja sobriedade 
e discrição são apresentadas como grandes 
qualidades, em claro contraste com seu ante¬ 
cessor. No entanto, Monti terá que enfrentar 
um tema nevrálgico: a chamada “reforma 
do mercado de trabalho”, principalmente a 
flexibilização do famoso “Artigo 18” do Es¬ 
tatuto dos Trabalhadores, que protege os em¬ 
pregados vítimas de demissões arbitrárias. A 
CGIL, a maior central sindical italiana, que 
vem sendo chamada a negociar essa reforma 
com o governo, já anunciou que não aceitará 
que mexam nesse direito. Esse tema poderá 
por fim a essa lua de mel dos italianos com 
seu novo governo. 
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Página 13. Nas próximas semanas, vão 
ocorrer eleições presidenciais na França. 
O PT está apoiando alguém? 

O PT, na França, mantém relações tanto com 
o Partido Socialista, que lançou a candida¬ 
tura de Françoise Hollande, quanto com o 
Partido Comunista e o Parti de Gaúche, que 
junto com outras forças políticas menores 
formaram a Frente de Esquerda e lançaram a 
candidatura de Jean-Luc Melenchon. 

Considerando esse quadro, e seguindo a 
posição que tradicionalmente adotamos em 
casos assim, o PT não está apoiando formal¬ 
mente nenhuma candidatura na França. Mas 
nossa expectativa, evidentemente, é de que o 
povo francês vote nos candidatos das forças 
de esquerda e centro-esquerda. É nesse senti¬ 
do que temos nos manifestado publicamente. 

Consideramos a eleição de um candidato 
de esquerda na França importantíssima, pois 
poderá jogar um papel fundamental na neces¬ 
sária transformação política da União Euro¬ 
peia, principalmente se esse candidato assu¬ 
mir claramente um programa de oposição às 
políticas neoliberais propostas por Bruxelas. 

Página 13. Em resumo, qual a diferença 
principal entre as esquerdas européias e 
as esquerdas latinoamericanas? 

Claro que as diferenças são muitas, consi¬ 
derando as especificidades dos processos 
históricos em cada região. Mas o que me pa¬ 
rece fundamental, na conjuntura atual, é que 
os maiores partidos da esquerda europeia, 
que são aqueles de feição social-democrata, 
tomaram-se prisioneiros de sua fé no Estado 
democrático de bem-estar social e na possi¬ 
bilidade de um “capitalismo humanizado”, 
rebaixando assim seu horizonte e seu projeto 
histórico e se esquecendo de que esse mode¬ 
lo só foi possível nas condições econômicas 
e políticas bastante particulares forjadas no 
pós-guerra. Quando essas condições come¬ 
çaram a ser afetadas pela crise do capitalismo 
e pela própria derrota do socialismo no leste 
europeu, muitos desses partidos, que esta¬ 
vam nos governos daquela região, começa¬ 
ram a flertar com as reformas neoliberais. E 
agora, mais uma vez, parecem sucumbir ide¬ 
ologicamente à ideia de que não há alterna¬ 
tiva para além desse receituário, porque não 


Consideramos a eleição de um candidato de esquerda na França 
importantíssima, pois poderá jogar um papel fundamental 
na necessária transformação política da União Europeia, 
principalmente se esse candidato assumir um programa de 
oposição às políticas neoliberais propostas por Bruxelas 


conseguem mais vislumbrar a possibilidade 
de realizar mudanças mais radicais. 

Já na América Latina, a esquerda que 
ascendeu recentemente aos governos é jus¬ 
tamente aquela que lutou nas décadas ante¬ 
riores contra o neoliberalismo. Além disso, 
como aqui as condições para a consolidação 
de um Estado de bem-estar social nunca exis¬ 
tiram, mesmo a esquerda mais moderada sabe 
que sem mudanças estruturais profundas não 
há como superar efetivamente os problemas 
sociais e econômicos herdados. A defesa cla¬ 
ra de um projeto transformador explica em 
grande parte o apoio eleitoral e político dessa 
esquerda, que se amplia na medida em que 
ela obtém resultados positivos concretos para 
o povo que governa aplicando políticas que 
vão na contramão do neoliberalismo. Esse 
sentido comum, antineoliberal e anti-impe- 
rialista, também ajuda a explicar o êxito na 
articulação e na consolidação de uma unidade 
de ação dessas forças de esquerda na região, 
para o que tem contribuído muito a existência 
e o fortalecimento do Foro de São Paulo. 

Página 13. O PT vai participar do XVIII 
Encontro do Foro de São Paulo? 

Como é amplamente sabido, o PT ocupa hoje 
a Secretaria Executiva do FSP, o que por si 
só já sinaliza a importância que atribuímos 
a esse projeto, que hoje congrega os partidos 
de esquerda que governam grande parte do 
território da América Latina e Caribe. 

No próximo encontro do FSP, que ocor¬ 
rerá entre os dias 4 e 6 de julho deste ano, 
em Caracas, o PT participará com uma.repre- 
sentativa e qualificada delegação, e buscará 
contribuir com suas posições e opiniões nas 
distintas reuniões e oficinas programadas, as¬ 
sim como no debate da plenária final. 

Só para que se tenha uma ideia da rele¬ 
vância e amplitude desse encontro, que ocor¬ 
rerá pela primeira vez na Venezuela, estão 
previstas discussões sobre temas tão diversos 
como a situação dos afro-descendentes, a de¬ 
mocratização dos meios de comunicação, a 
política de defesa, o meio-ambiente e a si¬ 
tuação climática, a integração latino-ameri¬ 
cana, as migrações, a segurança e o narco¬ 
tráfico. Também serão realizadas reuniões 
entre autoridades locais e subnacionais, entre 


militantes dos movimentos sociais e entre 
membros das fundações, escolas e centros 
de formação, além do Encontro de Juven¬ 
tude, do Encontro de Mulheres e de um En¬ 
contro de Parlamentares. Ainda como parte 
da programação do XVIII Encontro, haverá 
um seminário sobre o tema “paz, soberania 
nacional e descolonização” e o II Seminário 
sobre Governos Progressistas e de Esquerda 
da América Latina. 

Página 13. Para concluir, uma pergunta 
clássica: nos diga tua opinião sobre o ba¬ 
lanço e perspectivas da luta pelo socialis¬ 
mo. 

Quando olhamos para o que ocorre hoje no 
mundo e comparamos com o que assistíamos 
na década de 1990 - época em que o discur¬ 
so neoliberal detinha uma hegemonia avas¬ 
saladora, principalmente na América Latina, 
na qual sucessivos governos entregavam o 
patrimônio público, a soberania nacional e a 
vida de seus cidadãos aos ditames do Capi¬ 
tal; e os que resisitiam e reafirmavam suas 
convicções de esquerda e socialistas eram 
estigmatizados como “dinossauros” -, é im¬ 
possível não perceber que algo se moveu, e a 
favor das classes trabalhadoras. 

Aqueles que ousaram proclamar a vitó¬ 
ria do capitalismo naquele momento não se 
deram conta de que esse processo só poderia 
levar a um acirramento de suas contradições 
internas e, portanto, também a uma reação e 
um enfrentamento maiores do povo, que vi¬ 
ria a se manifestar tanto nas ruas como pela 
via institucional. 

Mesmo na Europa, onde a situação pa¬ 
rece muito difícil, os trabalhadores resistem, 
organizam-se, mobilizam-se, ganham ruas e 
praças. Pode demorar um pouco, mas certa¬ 
mente chegará o momento em que eles, as¬ 
sim como estamos fazendo nós na América 
Latina, darão a volta por cima. 

Claro que ainda temos um longo cami¬ 
nho a percorrer antes de superar a defensiva 
estratégica em que fomos colocados no final 
do século passado. Mas olhando em pers¬ 
pectiva histórica, devemos estar otimistas: a 
correlação de forças no mundo, para os so¬ 
cialistas, parece de maneira geral ter mudado 
para melhor. ★ 
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lima nova política cultural, para 
uma nova classe trabalhadora 
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Adriano Bueno fala ao encontro setorial de cultura do PT-SP 


Adriano Bueno * e Sônia Fardin** 


O governo Dilma terá como desa¬ 
fio dar continuidade ao que foi 
iniciado pelo governo Lula. Mas 
o desenvolvimento econômico e social, o 
combate à pobreza e a desigualdade social, 
passam necessariamente por transformações 
nos impostos, da política e da cultura. 

Uma das realizações mais comemora¬ 
das dos últimos anos foi a ascensão social 
de milhões, caracterizados pela mídia como 
uma “nova classe média”. Compartilhamos 
de visão alternativa, defendida por Márcio 
Pochmann: na realidade, são trabalhadores 
e trabalhadoras que elevaram seus padrões 
de consumo, que precisam, também, ampliar 
sua consciência e organização política, bem 
como seus horizontes culturais. 

O governo Dilma e o PT estão a altura 
destes desafios? Não, a julgar pelo que ocor¬ 
reu no Encontro Setorial Estadual de Cultura 
do PT de São Paulo, realizado dia 24 de mar¬ 
ço. Embora tenha debatido (pouco) temas 
relevantes, como as políticas neoliberais 
privatizantes do governo Alckmin na cultu¬ 
ra, o grande saldo do Encontro foi revelar a 
insatisfação generalizada dos ativistas cultu¬ 
rais petistas com os atuais rumos do MinC, 
na gestão Ana de Holanda. Na cultura, ainda 
não fizemos jus ao programa que elegeu a 
presidenta Dilma Roussef, o que é preocu¬ 
pante se pensamos em disputar a consciên¬ 
cia da nova classe trabalhadora. Portanto, os 
desafios para o Encontro Nacional de Cultu¬ 
ra do PT são enormes. 

Os trabalhadores, quando privados de 
condições básicas elementares de saúde 
ou educação, consideram cultura como um 
“luxo” ao qual não podem ter acesso. Por 
isto, pela ausência de opção, sujeitam-se a 
consumir o lixo barato produzido pela in¬ 
dústria cultural de massa, especialmente a 
TV e as rádios. 

Com a elevação dos padrões de consu¬ 
mo da classe trabalhadora brasileira, abre-se 
uma nova etapa da disputa econômica, polí¬ 
tica e cultural sobre o modelo de sociedade 
que o Brasil almeja: uma sociedade de con¬ 
sumo nos padrões capitalistas do “american 
way of life”, onde trocaremos de celulares 
como quem troca de roupa e substituiremos 
insanamente nossos televisores de LCD pe¬ 


los de LED, e depois pelos 3D, comendo 
fast food e consumindo cultura enlatada; ou 
uma sociedade com padrões políticos, so¬ 
ciais, culturais e ambientais elevados, uma 
sociedade mais crítica e consciente, capaz 
de se reinventar rumo a um novo marco ci- 
vilizatório? 

Como está em curso uma disputa, a 
elevação dos padrões de consumo dos tra¬ 
balhadores e das trabalhadoras brasileiros/ 
as somente se traduzirá em elevação dos pa¬ 
drões de vida se fizermos com ousadia a boa 
e velha luta ideológica. É nesse contexto que 
trava-se a disputa pelos rumos do MinC e 
das políticas de cultura, educação e comuni¬ 
cação do governo federal. 

Durante os anos Collor-FHC, o Estado 
brasileiro foi ainda mais apropriado pelos 
interesses privados. Na cultura não foi dife¬ 
rente e a Lei Rouannet é o grande legado ne- 
oliberal para a cultura brasileira. O mercado 
não consegue produzir cultura de qualidade 
para as massas: já está mais do que prova¬ 
do. O MinC deve impedir que a Cultura seja 
pautada pelo mercado, fomentando através 
do Estado cultura de qualidade e trabalhan¬ 
do para que o mercado da Cultura seja pau¬ 
tado pelo Estado. 

A ampliação do acesso a emprego, 
renda e consumo deve combinar-se com o 
acesso aos bens culturais. Isto será possível 
estimulando as mídias alternativas, quebran¬ 
do monopólios e regulamentando a comuni¬ 


cação, garantindo espaços de expressão para 
a diversidade cultural brasileira; bem como 
consolidando um novo parâmetro legal onde 
a cidadania esteja acima dos interesses pri¬ 
vados que controlam a produção e a distri¬ 
buição da comunicação e a cultura. 

O acesso universal à cultura mudará a 
percepção dos trabalhadores brasileiros so¬ 
bre a cultura enquanto direito, como saúde 
ou educação. Isto se concretizará através da 
implantação do SNC, o Sistema Nacional de 
Cultura, que pode um dia fazer pelo povo 
brasileiro na cultura o que o SUS já faz no 
campo da saúde, com todos os seus limites. 
A função do Estado é garantir o acesso pú¬ 
blico e gratuito à rica diversidade cultural 
brasileira. 

Todas estas políticas de cultura serão 
realidade se formos capazes de garantir o 
financiamento da cultura. A luta dos militan¬ 
tes da cultura em tomo da PEC 150 ocupa 
um lugar estratégico neste processo, mas 
para fazermos este debate com autoridade 
no país, é preciso que os governos do PT se¬ 
jam os primeiros a cumprir as metas estabe¬ 
lecidas de 1% para municípios, 1,5% para os 
estados e 2,0% para a união, contemplando 
as 3 esferas federativas.^ 


*Adriano Bueno é pedagogo e pré- 
candidato a vereador pelo PT de Campinas. 

**Sônia Fardin é historiadora e militante do 
Núcleo de Cultura do PT Campinas 
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A gente não quer só bolsas! 


Durante os meses de Abril e Maio a Caravana "UNE 
Brasil+10", percorrerá as 5 regiões do país para debater o 
desenvolvimento e a educação para os próximos 10 anos. 


Jonatas Moreth* e Tábata Silveira** 


N as Universidades Privadas a entida¬ 
de organizará uma série de encontros 
com estudantes beneficiados pelo 
Programa Universidade Para Todos, do Go¬ 
verno Federal. Serão os chamados “Encontro 
de Prounistas”. 

Esta será uma grande oportunidade para 
o movimento estudantil se debruçar no debate 
de um programa que acaba de atingir a signifi¬ 
cativa marca de mais de um milhão de bolsas 
concedidas em 7 anos de existência. Também 
será um momento de atualizarmos nossas ban¬ 
deiras de luta sobre o Ensino Superior Privado, 
setor responsável por 2.069 das 2.314 Institui¬ 
ções de Ensino Superior existentes, bem como 
por 4,4 milhões dos 5,9 milhões de estudantes 
matriculados. Isto corresponde a 89% das ins¬ 
tituições e 75% das matrículas. 

O PROUNI consiste na concessão de 
bolsas de estudos parciais e integrais para es¬ 
tudantes de baixa renda através de isenções 
fiscais para IES Privadas dos seguintes tribu¬ 
tos: Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas; 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 
Contribuição Social para o Financiamento 
da Seguridade Social e a Contribuição para o 
Programa de Integração Social. 

Como contrapartida concedem “7 bolsa 
integral para o equivalente a 10,7 estudantes 
regulamente pagantes e devidamente matri¬ 
culados ao final do correspondente período 
letivo anterior ”. Nas grandes Universidades 
isto corresponde a em média 8% das matrí¬ 
culas. Nas pequenas e médias este percentual 
aumenta um pouco. 


Uma parte minoritária destas bolsas é 
concedida nas Faculdades Isoladas e Facul¬ 
dades Integradas. Essas instituições possuem 
pouca autonomia e não precisam cumprir um 
percentual mínimo de mestres e doutores em 
seu corpo docente, tampouco a indissociabi- 
lidade do tripé ensino, pesquisa e extensão. 

A maio parte das bolsas são nos chama¬ 
dos Centros Universitários e nas Universida¬ 
des. Mas a grande maioria das Universidades 
Brasileiras produz pouca ou nenhuma pes¬ 
quisa, salvo as demandadas e financiadas por 
grandes empresas. A extensão é praticamente 
negligenciada. 

Outra questão é a da democracia. Os e 
as estudantes são tratados como se fossem 
objetos, e não sujeitos da educação; não vo¬ 
tando pra escolha do reitor, não tendo espaço 
pra participar da construção dos currículos 
dos cursos, dos conselhos deliberativos e, em 
muitos casos, nem mesmo das eleições de a 
DCE’s e D As (que por arrecadarem muito, 
são, por vezes, conduzidos por máfias). Na 
universidade privada se instaura um clima de 
repressão. Por não ser um ambiente público, 
em que pese existirem por concessão do Es¬ 
tado, todas as suas regras internas são delibe¬ 
radas por um grupo muito pequeno, formado 
pelas mantenedoras e pelo REItor. 

O Prouni assegura o acesso à Universi¬ 
dade, mas pouco se preocupa com a perma¬ 
nência. Nas universidades que a maioria dos 


estudantes são do noturno e trabalham o dia 
inteiro, a existência de Restaurantes Universi¬ 
tários com alimentação a baixo custo toma-se 
imprescindível. Na maioria das universidades 
privadas não existem casas de estudante, ou 
qualquer política habitacional pra quem vem 
de longe. Vale salientar que para o ingresso 
com bolsa integral se exige a comprovação 
de renda de um salário mínimo per capita , 
mas pra estudar numa universidade priva¬ 
da, mesmo com isenção de mensalidade, se 
gasta muito com transporte, xérox, moradia, 
alimentação. A falta desses recursos, quando 
não inviabiliza, compromete os estudos da 
maioria dos bolsistas. 

Bolsas de pesquisa e extensão também 
são importantes para combater a evasão entre 
os estudantes de baixa renda. Bibliotecas bem 
equipadas e laboratório com internet colabo¬ 
ram com o desenvolvimento acadêmico. 

Para além dos estudantes de baixa ren¬ 
da, quem são os grandes beneficiados econo¬ 
micamente pelo PROUNI e desta verdadeira 
indústria da educação que virou o Ensino Su¬ 
perior Privado Brasileiro? 

A educação superior tem ficado refém 
de uma notável desnacionalização, conforme 
atestam as recorrentes aquisições de institui¬ 
ções brasileiras por grandes corporações in¬ 
ternacionais, inclusive com abertura de capi¬ 
tal e negociações em bolsa de valores. 

A expansão do ensino superior público e 
gratuito é a política acertada. E para atingir a 
hegemonia do setor público no ensino supe¬ 
rior brasileiro, deve-se regulamentar o ensino 
privado, exigir uma melhor qualidade do en¬ 
sino e uma maior contrapartida por parte do 
setor privado beneficiado pelo PROUNI. 

Ao final da Caravana da UNE devemos 
sair com uma plataforma que paute as lutas 
e mobilizações em defesa da regulamenta¬ 
ção do ensino privado e aperfeiçoamento do 
PROUNI. É importante também iniciar o de¬ 
bate e elaboração do seu projeto de Regula¬ 
mentação do Ensino Privado a ser aprovado 
no próximo CONEB, em 2013. ★ 


*Jonatas Moreth é estudante de serviço 
social na UnB e 3 o Vice-Presidente da UNE. 

**Tábata Silveira é estudante de Direito na 
PUC-RS, bolsista do PROUNI e 3 o Diretora de 
Movimentos Sociais da UNE. 21 
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CUT: radicalizar e consolidar 

Página 13 publica, abaixo, trechos da contribuição do Setorial Sindical da Articulação de 
Esquerda ao 11° CONCUT, assinada por Expedito Solaney (Secretário Nacional de Políticas Sociais 
da CUT), Marina da Silva (direção nacional da CUT) e Rubens Marques (direção nacional da CUT). 
A versão integral está em www.pagina13.org.br 
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A política adotada no segundo mandato 
de Lula permitiu resistir aos efeitos 
da crise internacional iniciada em 
2007. A resistência à crise continua durante 
o governo Dilma, mesmo com sua crecente 
dificuldades em aprofundar as mudanças, a 
economia cresce, mas cresce menos; o em¬ 
prego cresce, mas cresce menos; a desigual¬ 
dade cai, mas cai menos. Consideramos que 
isso é decorrência da estratégia e da política 
de alianças herdadas do governo Lula; bem 
como dos erros táticos cometidos na campa¬ 
nha eleitoral de 2010, desde o papel conferi¬ 
do ao PMDB, passando pela linha de campa¬ 
nha e pela ausência de programa. 


No início do segundo ano de mandato, a pre¬ 
sidenta exibe altos níveis de popularidade. 
Contudo, fazemos uma avaliação crítica, em 
particular dos seguintes aspectos: compo¬ 
sição do ministério; inflexões incorretas na 
política externa, de comunicação, de cultura; 
continuidade do sub-financiamento da saúde 
e educação e dos titubeios nos direitos huma¬ 
nos; uma política macroeconômica aquém da 
necessária para enfrentar os impactos da crise 
internacional; e a ausência de empenho em 
favor de reformas estruturais. 


A decisão de aprofundas as medidas “orto¬ 
doxas” adotadas no início do governo Dilma, 
especialmente pelo Banco Central. Tem cau¬ 
sado um grande estrago na economia com o 
crescimento pífio do PIB em 2,5% ano passa¬ 
do. Mas a causa de fundo já foi apontada por 
nós, ainda durante a campanha de 2010: para 
dar continuidade e aprofundar as mudanças, 
é preciso mais recursos orçamentários e mais 
força política. Esta depende de reforma po¬ 
lítica e democratização da comunicação. 
Aquela depende de reforma tributária e redu¬ 
ção na taxa de juros. 

A classe trabalhadora brasileira não pode 
pagar pela crise, neste sentido, o balanço do 
primeiro ano de mandato da presidenta Dil¬ 
ma e dos primeiros meses do segundo ano é 
crítico. Desde uma postura intransigente com 
o funcionalismo publico federal, do contin- 
genciamento do orçamento para as áreas das 



Foto: André Nery/Flickr 


políticas sociais. Passando pela posição retro¬ 
grada na defesa da reforma do código flores¬ 
tal, culminando com o grave erro da conces¬ 
são/privatização de três importantes aeropor¬ 
tos. Na economia mantém na alta as taxa de 
juros, privilegio aos especuladores, superavit 
primário e nenhuma mudança na política de 
câmbio. 

A pauta dos trabalhadores no congresso até 
agora só foi derrota. No âmbito do governo 
federal podemos resumir em uma vitória: o 
Compromisso Nacional para Aperfeiçoamen¬ 
to das Condições de Trabalho na Indústria da 
Construção, assinado em março pelo gover¬ 
no, empresários da construção civil e traba¬ 
lhadores. O compromisso estabelece condi¬ 
ções de trabalho, segurança e representação 
sindical diretamente no local de trabalho, o 
que pode se traduzir em mais organização, 
mais luta. Por exemplo, Hoje 27\03 os traba¬ 
lhadores das empreiteriras que constroem as 
usinas hidroelétricas de Jiral e Santo Antonio 
estão em greve por salário e condições decen¬ 
te de trabalho. A hora de lutar é agora. Ape¬ 


sar de tudo, saudamos as recentes iniciativas 
do governo em imprimir uma pauta política 
e econômica positiva para enfrentar a crise. 
Cujos resultados será acompanhado de perto 
por nós. 

Reafimamos que para enfrentar a crise, e para 
continuar mudando o país, será necessário 
acelerar e muito a queda dos juros; combi¬ 
nando isto a medidas mais intensas de pro¬ 
teção da economia regional e nacional, entre 
as quais o controle do câmbio. Além disso, é 
preciso construir uma estratégia que permita 
implementar reformas estruturais no país. A 
reforma agrária, a reforma urbana, a reforma 
fiscal e tributaria. Encaminhar a votação do 
projeto do marco regulatório dos meios de 
comunicação social, e da banda larga, da re¬ 
forma política, retomar o debate sobre a re¬ 
forma do sistema financeiro. A definição de 
investimento de 10% do PIB para educação e 
10% das receitas brutas da união para saúde. 
A implementação dessas políticas é determi¬ 
nante para desenvolvimento democrático e 
popular. 







Para que isso ocorra, entretanto, é preciso 
derrotar a resistência dos neoliberais e dos 
social-liberais, que hegemonizaram parte do 
governo Lula e seguem presentes no governo 
Dilma; além de terem o controle de importan¬ 
tes parcelas do parlamento, do judiciário, de 
governos estaduais e municipais, dos meios 
de comunicação e, por suposto, das grandes 
empresas. 

O papel da CUT na luta de classes 

Defendemos que a estratégia da CUT articule 
as lutas cotidianas, com a luta por reformas 
estruturais e pelo socialismo. As lutas cotidia¬ 
nas por melhorias nas condições de salário e 
de trabalho impulsionando as conquistas de 
direitos criam um ambiente que permite ele¬ 
var a consciência da classe trabalhadora. 

Ter um horizonte estratégico que vá além do 
“pacto pelo crescimento econômico com dis¬ 
tribuição de renda”, incorporar as reformas 
estruturais e o questionamento do capitalis¬ 
mo, permitiria à CUT fortalecer a consciência 
de classe e uma adequada compreensão dos 
mecanismos de funcionamento da sociedade 
capitalista. 

A política industrial de um governo de es¬ 
querda pode incluir medidas de proteção e 
isenções. É fato, também, que a redução da 
taxa de juros interessa a setores do empresa¬ 
riado. Entretanto, as ações conjuntas da CUT 
com a FIESP e com a Força Sindical na de¬ 
fesa da “indústria nacional” simplesmente 
desconsideram as conexões entre o grande 
empresariado “produtivo” e “especulativo”, 
assim como acabam, a pretexto de defender 
a “indústria nacional”, fazendo o jogo de mo¬ 
nopólios transnacionais. 

Outro aspecto negativo foi a baixa combati¬ 
vidade da CUT na luta contra as concessões 
privatistas dos aeroportos por parte do gover¬ 
no federal, o que colocou a militância sindi¬ 
cal numa defensiva trazendo graves prejuízos 
para a luta política e ideológica. 

Para enfrentar essa nova (velha) crise, o ca¬ 
minho deve ser exatamente o inverso: exigir 
medidas que aumentem os recursos públicos 
para investimentos em políticas sociais, infra- 
-estrutura e geração de empregos; mudança 
na política econômica, com redical redução 
nas taxas de juros; investimento na reforma 
agrária e na agricultura familiar, para através 
a ampliação da oferta de alimentos reduzir os 
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riscos de inflação. Como medidas paliativas, 
que dificultem as demissões, defendemos 
também o aumento da multa por demissão, 
de 40% para 100% do saldo do FGTS, além 
da aprovação da convenções 87 e 158 da OIT. 

Portanto, nosso caminho não é o do pacto so¬ 
cial, deve ser o da mobilização, não apenas 
para impedir que os trabalhadores paguem a 
conta da crise, mas também para exigir do go¬ 
verno medidas contra a crise que permitam ao 
país continuar crescendo com redução da de¬ 
sigualdade, ampliação dos empregos, da ca¬ 
pacidade produtiva e da soberania nacional. 

A CUT deve investir nas mobilizações de 
massa, na solidariedade entre os trabalha¬ 
dores, na exigência de que o grande capital 
financeiro e monopolista pague a conta da 
crise. 

A nova direção precisa radicalizar 

Avaliarmos, de maneira geral, como positiva 
a direção eleita no 10 o CONCUT em 2009, es¬ 
tamos concluindo bem, com a companha por 
liberdade e autonomia sindical. Essa gestão 
deu continuidade a uma postura mais critica, 
com mais lutas. Acertamos e erramos ao lon¬ 


go do mandato. Mas, é importante fazer uma 
avaliação mais critica desta gestão, analizar 
detalhadamente nossa atuação nesta quadra 
histórica que passa o Brasil e especial a classe 
trabalhadora. As disputas comas demais cen¬ 
trais sindicais, nossas disputas internas, o que 
conquistamos, e\ou deixamos de conquistar. 
A classe trabalhadora é o calcanhar de Aqui¬ 
les do capital, ganha-la ideologicamente é 
fundamental para vencermos a disputa. Neste 
sentido, fazemos uma critica a condução pelo 
setor majoritário. Seja pela insistência na fal¬ 
ta de democracia interna, que se traduziu em 
falta de debates publico e político nas instan¬ 
cias, seja pela paralizia resultante da disputa 
que se instalou há pelo menos um ano atrás 
dentro da artsind, felizmente concluída. Seja 
pela orientação política ideológica adotada 
pela maioria muito próxima da concepção 
clássica da social democracia européia, que 
se expressa na defesa do nacional-desenvol- 
vimentismo, traduzida no compromisso entre 
as classes sociais tendo como objetivo o cres¬ 
cimento econômico no marco do capitalismo. 

Infelizmente a disputa no interior na Artsind 
não expressou diferenças programáticas que 
possibilitasse às demais correntes optarem 
pelas candidaturas apresentadas. Um deba¬ 
te fraterno com analise das propostas, pelas 
forças políticas internas, tinha potencial para 
politizar a disputa neste pré-congresso. O que 
contribuiria sobremaneira para construção de 
uma chapa completa desde já. O que facilita¬ 
ria inclusive o desdobramento do congresso. 
O setor majoritário promoveu seu debate in¬ 
terno que se resumiu a uma discussão coor- 
porativa e despolitizada cujo resultado foi um 
acordo intra Artsind traduzido já em uma di¬ 
visão de cargos na futura direção nacional da 
CUT. Esse resultado só reforça o derrespeito 
às demais forças, que teoricamente por conta 
da clausula de barreira ficam numa condição 
de dependência da força majoritária. 

A existência ainda da absurda clausula de bar¬ 
reira de 20% impede a democracia interna e o 
debate político ideológico. Por mais esforço 
que se faça na construção de chapa de com¬ 
posição, não se consegue refletir as disputas 
de orientação política e ideológica. Para a AE 
é vital a manutenção da democracia interna 
da CUT e desejamos fazer com profundidade 
o debate. Vamos continuar apresentando pro¬ 
posta de reforma no estatuto que ponha fim, 
ou limite a um percntual mínimo de represen- 
tatividade a condição de entrar na executiva 
da CUT. ★ 
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Seguimos juntos nesta luta! 

No Sindicato dos Jornalistas de SP, Chapa 1 volta a vencer por pequena margem. Oposição tem 44% 


Na recente eleição do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo, filiado à 
Federação Nacional dos Jornalistas e à CUT, repetiu-se, em números 
redondos, o resultado dos pleitos de 2006 e 2009 — o continuísmo foi 
vitorioso, por pequena margem: 56% dos votos válidos, contra 44% da 
Chapa 2, de Oposição. A Articulação de Esquerda apoiou e integrou 
a Chapa 2, Renovar para Mudar, Sindicato é Pra Lutar!, cuja nota 
pública de avaliação do curto processo eleitoral (fevereiro e março) e 
agradecimento aos apoiadores o Página 13 publica a seguir. 



"Aos/às colegas jornalistas! 

A todas e todos que apoiaram a renovação no Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais no Estado de São Paulo! 

Chegamos ao fim de mais um processo eleitoral no Sindicato dos Jorna¬ 
listas Profissionais no Estado de São Paulo (SJSP). Nós, membros da CHA¬ 
PA 2, gostaríamos de agradecer àquelas e aqueles que apoiaram o nosso 
programa, se somaram à nossa luta e defenderam a necessária mudança 
na direção da nossa entidade. Por 643 votos a 500, o grupo situacionista 
saiu-se vencedor e conduzirá o Sindicato por mais três anos. A Oposição 
recebeu cerca de 44% dos 1.143 votos válidos. 

O SJSP é o maior sindicato da categoria no país em número de profis¬ 
sionais sindicalizados, e possui em sua base cerca de 20 mil jornalistas. 
Em São Paulo concentram-se algumas das mais poderosas empresas 
jornalísticas do Brasil. O SJSP, por seu papel na luta contra a Ditadura 
Militar no caso Herzog e por representar uma categoria chave na dis¬ 
puta midiática em nosso país, tem importância no movimento sin¬ 
dical e social que vai bem além de suas modestas dimensões atuais. 
O processo eleitoral apontou questões para as quais a categoria como 
um todo precisa olhar com atenção no próximo período: 

1) O número de votos válidos voltou a cair. Foram 1.300 na eleição de 
2006; 1.168 em 2009; e 1.143 em 2012. Combinando-se com a preocu¬ 
pante queda no número de jornalistas sindicalizados (enquanto o núme¬ 
ro de jornalistas no mercado de trabalho tem crescido), esse dado reflete 
o afastamento da categoria de sua entidade e um declínio na representa- 
tividade do Sindicato dos Jornalistas, que é preciso reverter. Hoje o SJSP 
tem pouco mais de 3.900 associados, contra 4.900 no ano de 1997. 

2) Caiu mais ainda o número de votantes nas urnas que circularam pelas 
redações, mostrando que as demissões em massa que continuam ocor¬ 
rendo na categoria e a enorme pressão patronal têm afastado ainda mais 
os jornalistas do Sindicato. A direção da entidade não pode seguir inerte 
diante deste processo. É urgente planejar e iniciar uma ampla campanha 
de sindicalização nas redações de todo o Estado (incluídas as pequenas), 
nas assessorias, nos portais, nos órgãos públicos das três esferas e onde 
quer que haja jornalistas. 

3) Além da campanha difamatória realizada por alguns membros da atu¬ 
al diretoria e candidatos da Chapa 1 contra a CHAPA 2 (motivo de nota 
específica de nossa parte), a eleição recém encerrada foi marcada por 
episódios lamentáveis como atrasos propositais na abertura de urnas; 


uso das mídias do SJSP para ataques à CHAPA 2; intimidação e desrespei¬ 
to contra mesários, fiscais e até integrantes da Comissão Eleitoral, tor¬ 
nando necessária até mesmo a impugnação de uma urna em Sorocaba. 

4) Uma vez mais, a disputa entre as chapas não se deu de forma iguali¬ 
tária. A CHAPA 2 precisou recorrer à Justiça do Trabalho para ter acesso 
aos endereços e telefones dos associados — sob controle da direção do 
SJSP e, portanto, da Chapa 1. Mesmo assim, este cadastro só foi tornado 
disponível cinco dias antes do primeiro dia de votação (e sem os endere¬ 
ços eletrônicos dos jornalistas). Da mesma forma, a Comissão Eleitoral, 
constituída em sua maioria por membros indicados pela Chapa 1, deci¬ 
diu não pagar o trabalho dos mesários durante a eleição, impondo assim 
à CHAPA 2 uma pesada despesa adicional de R$ 5 mil. Até a propaganda 
visual na sede do Sindicato, que é autorizada pelo Estatuto e ocorreu em 
eleições anteriores, foi impedida desta vez. 

5) Por outro lado, um fato novo e positivo deste processo eleitoral foi que 
a campanha, desta vez, conseguiu envolver setores da categoria que antes 
permaneciam distantes do SJSP. Há tempos a categoria não acompanhava 
tão de perto e com tanto interesse as eleições para a direção da nossa 
entidade. O fato de o continuísmo haver prevalecido no universo de sin¬ 
dicalizados votantes, em contraposição ao interesse geral pela mudança, 
mostra que é fundamental aproveitar esta empolgação para sindicalizar 
estes colegas e incorporá-los à vida sindical. Se a categoria deseja renova¬ 
ção de fato, não pode ficar de fora da sua entidade; tal comportamento só 
favorece àqueles que estão na direção há duas décadas, bem como aos 
patrões, que têm pela frente um Sindicato frágil e esvaziado. 

Agradecemos imensamente a todas e todos que confiaram seu voto e de¬ 
dicaram seu apoio à CHAPA 2, que acreditaram e lutaram pelo honrado e 
único objetivo de trabalhar por um Sindicato mais firme, atuante e repre¬ 
sentativo de todos os jornalistas. Como sempre fizemos, procuraremos, 
com a participação da categoria, fiscalizar a diretoria eleita e exigir que 
cumpra seus compromissos e seu programa de campanha. 

Continuaremos batalhando para dar ao nosso Sindicato um perfil com¬ 
bativo e classista, lutando por nossas bandeiras históricas: independên¬ 
cia do SJSP frente a patrões, governos e partidos; aumentos reais e unifi¬ 
cação dos pisos salariais; mensalidades proporcionais ao salário e fim da 
cobrança de taxas compulsórias; reforma do Estatuto, com a finalidade 
de democratizar a entidade; e tantas outras. 

Seguimos juntos nesta luta!" 











